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A investigação sobre as origens e antecedentes da Supervisão escolar tem nos levado a buscar em diversas fontes que nos permitam construir uma explicação de quando, como, por que e para que foi concebido o chamado Especialista de Educação no Brasil.

Aqui, entretanto, faremos um recorte específico, analisando a legislação e normas que regulamentaram o exercício da profissão e sua contextualização histórica.  Nesse sentido consideramos que a abordagem de Gramsci (1978) -movimentos orgânicos e conjunturais - nos permite captar o processo histórico em sua unidade dinâmica e contraditória. 

Portanto pretendemos entender as contradições internas da estrutura social dos diferentes períodos históricos com o intuito de estudar essas ondas em suas diversas oscilações o qual nos permitirá reconstruir as relações entre estrutura e superestrutura de uma parte, e de outra parte, entre o desenvolvimento do movimento orgânico e aquele do movimento de conjunta da estrutura.

Assim, compreendemos a história como um processo cujo movimento necessita ser reconstruído pelo historiador. Com efeito, consideramos a história como um processo contínuo, constituído por rupturas e descontinuidades, e não uma mera somatória de fatos.  

Sendo assim, a transformação do homem e de sua história, ocorre a partir das necessidades materiais e as idéias, enquanto produtos da existência humanos são a expressão das relações e atividades reais do homem, estabelecidas no processo de produção de sua existência.  Portanto, as idéias representam aquilo que o homem faz, seu modo de viver, de se relacionar com os outros homens no mundo, expressando suas próprias necessidades.  A "... realidade é um dado objetivo (constante e durável) e também subjetivo (por isso dinâmico), na medida em que o sujeito é parte constituinte do ser social". (KOSIK, 1995: 48).
Tanto a sociedade quanto à realidade são dinâmicas e concretamente definidas, assim, a história constitui-se num processo dinâmico e transformador na medida em que se torna "o eixo da explicação e compreensão científicas e tem na ação uma das principais categorias epistemológicas" (FAZENDA, 1997: 106).

Com efeito, a relação sujeito/objeto é interativa, de influência mutua, realizada de forma concreta e consciente.  Esta idéia de totalidade concreta possibilita a compreensão mais profunda de cada campo do real, logo, o objeto e sujeito são percebidos na sua dinâmica, tanto de forma diacrônica quanto sincrônica.

Para analisar a problemática do Especialista de Educação é necessário situá-lo no devir histórico e explicar que as relações econômicas e sociais e políticas intervêm e determinam a sua natureza .  Sendo assim procuramos compreender a história tendo como pano de fundo as políticas educacionais que orientam a formação e o trabalho desse profissional.  Portanto, entendemos como afirma Kosik (1995,p.25) que os fenômenos não são percebidos isoladamente, mas são vistos no horizonte de um todo que o circunda

A razão do aparecimento de uma profissão específica como o Especialista de Educação, portanto não se dá de modo espontâneo, muito pelo contrário, ela obedece às condições sócio-históricas que estão em estreita conexão com os valores da sociedade onde se originou este "fenômeno".

O objeto estudado é parte de um todo, um aspecto da diversidade de uma totalidade maior que sintetiza a realidade do Especialista de Educação, e será o todo que condicionará o objeto em particular.  Sendo assim, consideramos necessário entender que o estudo da Especialista de Educação é impossível separá-lo do processo de origem de consolidação do Curso de Pedagogia.

Com efeito, a década de 1930, esteve marcada por intensas reformas entre elas, podemos mencionar a implantação do Curso de Pedagogia pelo Decreto-Lei No. 1190, de 4 de abril de 1939, que organizou a Faculdade de Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.  O Decreto instituiu o chamado "Padrão Federal", que foi adotado como modelo para os currículos básicos de todos os cursos superiores no país que tinham um duplo objetivo de formar bacharéis e licenciados para as áreas específicas e para o setor pedagógico, respectivamente dentro do esquema 3+1 .  Assim, o licenciado em Pedagogia devia fazer o Curso de Didática que o habilitava para a docência das disciplinas específicas do Curso Normal, como também formava o "técnico em educação", o equivalente hoje ao Especialista em Educação. 

O Curso de Pedagogia  surgiu, durante o regime autoritário e unitário conhecido como Estado Novo, período caracterizado por uma ideologia antiliberal e antidemocrática, marcada por uma política de corte fascista que pretendia eliminar todas as forças de resistência existente no país. (BRZEZÍNSKI, 1996)

A partir de 1945, iniciou-se a fase de redemocratização do país, caracterizada pela pressão interna dos militares, que contou com o apoio das camadas médias, e facções da classe dominante, ligadas ao capital norte-americano.  Também os Estados Unidos contribuíram para impulsionar a reorganização liberal democrática, implantando-se um regime que tentou acompanhar as exigências do governo Americano, logo da Segunda Grande Guerra e a queda dos regimes totalitários.

Durante a década de 50 tanto Brasil, como o resto da América Latina iniciou um longo processo de submissão aos interesses norte-americanos e tentaram adequar-se à expansão do grande capital estrangeiro.  Sendo assim, a industrialização, e modernização dos países era o lema dos governos ditos democráticos.  As burguesias nacionais, representadas pelos empresários, era a maior defensora da industrialização, também a classe média, e a frágil esquerda que acreditavam na necessidade de industrializar os países.

Após a  Segunda Guerra Mundial, o governo  dos Estados Unidos iniciou um extenso programa de assistência técnica aos "países subdesenvolvidos", principalmente àqueles situados na América Latina.

Vale ressaltar que os acordos bilaterais assinados entre os Estados Unidos e o Brasil, imediatamente terminada a Segunda Guerra Mundial  só são homologados pelo Congresso Brasileiro em 1959. Um acordo firmado em 1957 tinha término previsto para 1964.

Quando o Programa de Assistência Brasileira Americana ao Ensino Elementar, PABAEE,  instalou-se no Brasil, especificamente no estado de Minas Gerais, em Belo Horizonte, em 1957, no Instituo de Educação, encontrou no estado de Minas Gerais, um sistema articulado de supervisão nas escolas primárias. Portanto não se pode dizer que em Minas Gerais o PABAEE tenha sido fator importante na institucionalização da função supervisora.

O PABAEE, foi fator importante na institucionalização  desta atividade  nos estados de Goiás e São Paulo. A supervisão existente, gestada no âmbito das reformas escolanovistas de Campos, tinha como eixo de suas atividades, a escola.    Esperava-se  que as supervisoras atuassem sobre o trabalho do professor nas escolas. (PEIXOTO, 1993, apud  RANGEL, 2001 p. 40).

Em 1958, 14 professores , foram enviados à Universidade de Bloomington, estado de Indiana (EUA) para se especializarem e posteriormente fundarem em Belo Horizonte os cursos de formação de supervisores que mais tarde seriam espalhados por todo o Brasil, a partir desses professores treinados em Belo Horizonte e nos Estados Unidos.

Com a expansão da matrícula do ensino primário e do secundário, cada vez mais era colocado no tapete político a necessidade de mudar o modelo de educação superior, dado que se revelava inadequado, tanto desde o ponto de vista qualitativo como quantitativo.  Algumas tentativas de reformulação já foram colocadas pela Lei 4.024/61, porém não ficou muito claro o posicionamento sobre a formação dos Especialistas de Educação que o sistema educacional brasileiro estava requerendo.  Só no Art. 52, observamos uma breve referência, na qual prevê, a formação de professores, orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primários através do ensino normal.

Durante mais de duas décadas o Curso de Pedagogia permaneceu com o esquema 3+1, sendo ainda reforçado pelo Parecer 251/62 do Conselho Federal de Educação, decorrente dos postulados da Lei No. 4.024/61, que se voltava para a qualificação dos serviços educacionais.

O Parecer regulamentou o currículo mínimo do Curso de Pedagogia, porém apresentou certa ambigüidade, dado que adotou uma postura conciliatória: manifestou que para a continuidade do curso, teria que ter conteúdo próprio; e como este não apresentava conteúdos específicos devia ser extinto,  porém ao mesmo tempo, supervalorizando esse conteúdo, protegendo a existência do curso.  O relator do Parecer, Conselheiro Valnir Chagas, considerou -conforme a experiência de países mais desenvolvidos- a necessidade de elevar o nível de formação do professor através da pós-graduação nas instituições de ensino superior.

A própria LDB de 61 colocava a ênfase nos Institutos de Educação para formar professores para a escola normal "dentro das normas estabelecidas para os cursos pedagógicos das faculdades de Filosofia, Ciências e Letras” (Art. 59, parágrafo único).

Com a determinação do currículo mínimo do Curso de Pedagogia previsto no Parecer 251/62 se procurava manter uma unidade de conteúdos básicos como critério para transferências de alunos, em todo o território nacional. Mas os educadores do país foram contra este parecer devido que na verdade deixava de lado as características próprias de cada região ao unificar o currículo em nível nacional.

Assim, a LDB não cogitou a formação de Especialistas na graduação, só no Art. 42 limitou-se a prever a formação de professores, orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário.  E no Art. 52 prescreveu que o diretor de escola de 2o Grau deveria ser um "educador qualificado".  Assim, os cursos de Administração Escolar e outros criados em 1946, em nível pós-normal, foram incorporados ao Curso de Pedagogia, como de curta duração.

Por outro lado a LDB classificou o Orientador Educacional em dois tipos: Orientador de Educação de Ensino Primário com formação de nível colegial ou pós-normal, obtido através de curso especial em "Instituições de Educação" e que teriam acesso os diplomas em escolas normais de grau colegial e em Institutos de Educação com estágio mínimo de três anos no magistério primário (art.64).  E Orientador de Educação de Ensino Médio com formação em "curso especial" a que teriam acesso os licenciados em Pedagogia, Filosofia, Psicologia ou Ciências Sociais, bem como os diplomados em Educação Física e os Inspetores Federais de Ensino, todos com estágio mínimo de três anos no magistério (Art. 63).

Podemos verificar que a Lei 4.024 procurava a formação dos recursos humanos para atuarem na área de educação.  Porém ela entrou no cenário brasileiro defasada historicamente, e não conseguiu acompanhar a realidade educacional.  Assim, tanto os setores mais críticos e progressistas da sociedade civil como o próprio governo entendia que era necessária uma reforma dos cursos universitários, para que estivessem à altura das novas exigências da sociedade.
O Decreto-Lei no. 53 de 1966 determinou no seu Art 4o  que as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras das universidades fossem transformadas. E o Artigo 3o estabeleceu que as Universidades Federais  deviam oferecer cursos  de formação de professores para ensino de segundo grau e de Especialistas em Educação, porém não especificou quais serias essas especialidades. 

Em 1967, o Decreto No. 252 no artigo 4o explicitou que a formação pedagógica dos Especialistas de Educação e dos professores, deveria ser ministrada em unidades de ensino profissional e de pesquisa aplicada.  Porém foi dada uma maior ênfase às normas que norteariam a implantação dos departamentos na nova estrutura universitária.
Nesse contexto a United States Agency Inernacional for Development-USAID -  teve um papel fundamental na implantação destas reformas na educação.  Os decretos citados foram parte de uma política de doutrinação e alinhamento aos interesses norte-americanos desenvolvida durante a ditadura militar.  

O Brasil percorreu toda a década de 1960 num clima convulsionado pelas lutas políticas e sociais que envolviam estudantes universitários, e secundaristas, professores, trabalhadores urbanos e rurais, militares subalternos, entre outros.  Sendo assim, as elites brasileiras não duvidaram em apoiar todas as medidas autoritárias que garantiram a continuidade do sistema capitalista. 

A Reforma Universitária já era uma bandeira de luta dos movimentos estudantis, dos professores e dos dirigentes universitários desde inícios dos sessenta , porém a ditadura iria a dar uma conotação muito diferente da esperada.  Porém o modelo adotado pela Reforma Universitária na verdade foi marcado pela intenção de preparar técnicos, mão-de-obra qualificada para atuar no mercado de trabalho, objetivando atender ao apelo desenvolvimentista. Conforme os supostos requerimentos do capitalismo brasileiro o governo devia investir na educação, conforme o ideário tecnicista.  Dando lugar à implantação de uma política de desenvolvimento de recursos humanos, subsidiada pelos aportes teóricos dos ideais do capital humano  e da modernização.

Com a Reforma Universitária constatamos um terceiro momento de reestruturação do Curso de Pedagogia. O Artigo 30 da Lei 5.540/68 estabelece que "a formação dos professores para o ensino de segundo grau, de disciplinas gerais ou técnicas bem como o preparo de especialistas destinados aos trabalhos de planejamento, supervisão, administração, inspeção e orientação no âmbito de escolas e sistemas escolares faz-se em nível superior".

A citada lei previa três ordens de habilitação: a) "as especialidades" regulamentadas em lei, sujeita a currículo e duração mínima fixada pelo Conselho Federal de Educação “(Art. 26); b) a outras especialidades que o Conselho Federal de Educação tinha por necessário ao desenvolvimento nacional (art. 260); e c) as que as universidades e os estabelecimentos isolados resolveram oferecer” para atender às experiências de sua programação específica e fazer face às peculiaridades do mercado de trabalho regional “(Art. 18)”.
Porém  apesar, do que a própria lei especificava, o Decreto-Lei 464/69, Art. 16 estabeleceu que "enquanto não houver em número bastante, os professores e especialistas a que se refere o Artigo 30 -Lei no. 5.540-, a habilitação para as respectivas funções será feita mediante exame de suficiência, realizado em instituições oficiais de ensino superior indicadas pelo Conselho Federal de Educação" .

A Reforma Universitária também determinou os currículos mínimos dos Cursos de Pedagogia, que estavam constituídos por um ciclo de caráter comum formado por um bloco de conteúdos necessários para formação genérica, e um ciclo diversificado, constituídos pelas especializações, direcionado às habilitações específicas .

Através do Parecer 252/69  foram determinadas as diretrizes dos Cursos de Pedagogia e sua duração .  Este Parecer aboliu, de fato, o esquema 3+1 e determinou, que após os estudos de Pedagogia, o título a obtido seria de Licenciado, e ainda, esclareceu que, qualquer que fosse a habilitação cursada, daria o direito aos habilitados de serem profissionais do ensino normal; incluindo-se para tal caso a disciplina Didática no ciclo comum, dado que dava um maior suporte teórico/prático ao desempenho desses profissionais.

O Parecer 632/69 estabeleceu que a formação do educador devia dar-se em três planos: o das ciências básicas do homem, como fundamentação geral de todo estudo científico da educação; o das ciências humanas aplicadas ao conhecimento do processo educativo e assim qualificadas de educação; e da elaboração dos métodos e técnicas educacionais (SUCUPIRA apud BRZENKINSKI, 1996)

Especialista de Educação poderia exercer atividades tais, como: magistério da escola primária (atividade exercida desde o início do Curso de Pedagogia); atividades referentes a cada especialidade (habilitação); magistério do ensino normal.

A supervisão  educacional brasileira é pois produto da assistência técnica norte-americana prestada aos países da América Latina, objetivando mudança de mentalidade para se alcançar um nível de vida mais sadio e economicamente produtivo, impedindo, dessa forma, a penetração  do comunismo.

Pelo exposto, pode-se afirmar que deliberadamente e intencionalmente, o Supervisor Educacional se inseriu ao contexto educacional brasileiro, como também foi intencional a formação a ele dada, por razões prioritariamente políticas e econômicas.
Segundo Soares (1984) a experiência em magistério, para os habilitados em Orientação Educacional, Supervisão Escolar e Administração Escolar, só foi definida em 1972, através do Parecer 867, segundo o qual a experiência em magistério anterior ao ingresso no curso ou à obtenção do diploma, não poderia ser inferior a um ano para a habilitação Orientação Educacional e a de um semestre letivo para as demais habilitações.
O ideário que orientou esta reforma se fundamentou na pedagogia tecnicista de origem funcionalista positivista.  E tinha como objetivo político à capacitação e o treinamento dos Especialistas e profissionais da educação, para atender às demandas do setor produtivo capitalista.  

Assim, foi acentuada ainda mais, a divisão do trabalho escolar fragmentando as tarefas dos profissionais, na escola seguindo o modelo taylorista implantado nas fábricas.  Por outro lado à imposição deste modelo tecnicista contribuiu para desintegrar o trabalho pedagógico e aprofundou os embates entre os especialistas e professores, no interior da escola. Dado que os Especialistas de Educação sem ter uma formação apropriada, desempenhavam funções supervalorizadas, dentro da hierarquia escolar e ainda, a remunerações destes era superior aos dos professores, fato este, que propiciou ações de caráter corporativas entre os especialistas de educação.
Desde a implantação da figura do Especialista de Educação foi instalada a fragmentação tanto na formação inicial dos educadores quanto do trabalho educativo no interior da escola.  O curso de Pedagogia através do modelo pedagógico em habilitações, contribuiu para suprimir da formação do educador o caráter totalizador da ação educativa, dado que a formação do professor e do especialista recebiam um tratamento diferenciado, distanciado este último da função docente.  Assim, o Especialista de Educação, com um saber limitado, passou a ser um dos sujeitos determinantes, no contexto das políticas de caráter centralizadoras e totalitárias, dado que era quem operacionalizava, no interior das escolas, a ideologia dominante, especialmente através dos currículos, especialmente como conseqüência da Lei 5.692/71.

Com efeito, a lei profissionalizante 5.692/71, segundo Medeiros (1987) objetivava preparar a mão-de-obra para trabalhar tanto na máquina estatal como no mercado, bem como especializar o trabalhador para atender as demandas da iniciativa privada, especialmente as multinacionais que se aglutinavam no país durante a década de 1970.  

Nesse sentido, a citada lei determinou no Artigo 33 que "a formação de administradores, planejadores, inspetores, supervisores e demais especialistas de educação será feita em curso superior de graduação com duração plena ou curta, ou de pós-graduação". Isto veio a reforçar o estabelecido na lei 5.540/68, no que concerne à formação de Especialista de Educação, dado que determinou a obrigatoriedade da presença de Especialistas de Educação nos estabelecimentos de ensino, garantindo deste modo à perpetuação da ideologia dominante.   
Respondendo aos interesses econômicos da época a política educativa foi considerado um assunto de interesse econômico e de segurança nacional, e o Especialista de Educação passou a exercer, nos diversos setores do sistema educacional, a função do promover as condições necessárias para implantar o controle do ensino.  Assim a pretendida neutralidade técnica que era colocada como elemento que configurava o Especialista, era na verdade, uma camuflagem, para que, cada vez mais, as decisões emanadas dos escritórios do MEC, foram substituindo a participação social no processo de toma de decisões dentro da escola
Mas apesar da grande repressão implantada pelo regime militar a sociedade brasileira foi-se organizando e resistindo aos embates contra a sociedade civil.  Assim, no final da década de 70, a classe trabalhadora ameaçada, começou a organizar-se, através dos sindicatos e associações que foram fortalecendo as lutas sociais. Esses movimentos passaram a se generalizar por várias categorias de profissionais, dentre elas a dos educadores que, através de suas associações, promoveram vários eventos na busca de reconquistar a sua identidade.  Por outro lado muitos educadores e intelectuais progressistas iniciaram uma crítica cerrada ao sistema questionando a política educacional.

Deste modo, o Estado mudou sua estratégia de ação e atenuou o uso da força de repressão, procurando obter adesão espontânea das massas.  Iniciou um processo de cooptação da força trabalhadora e de suas organizações, na procura de combater o "comunismo" presente no movimento popular.  

Assim, os acontecimentos político-econômico que ajudaram a influenciar a formação e a prática do Especialista de Educação viu-se afetada.  O governo enfraquecido foi lentamente separando-se dos setores que inicialmente o haviam apoiado.  Os industriais perceberam que o governo militar era incapaz de conter os conflitos sociais e retirou-lhe o seu apoio.  

Na década de '80, como conseqüência da ação dos movimentos sociais e da própria crise econômica foi lentamente conformando um cenário político-social que daria lugar à chamada "abertura política".  Uma vez instalada a Nova República, porém sem ter causado verdadeiras rupturas estruturais, inicio-se um novo período democrático marcado por muitas lutas sociais e demandas insatisfeitas.  Neste contexto os educadores consolidaram as suas associações de classe como a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE.
Num contexto de muito debate foram, também redefinindo as diretrizes para os cursos de educação, que durante toda a década de 80 foram objeto de discussão.  Trazendo para o debate a questão do papel político do educador na luta pela democratização da educação na procura de uma educação para todos e de qualidade social.  Participando neste cenário os educadores que defenderam a Pedagogia crítico-social dos conteúdos ou Pedagogia Histórico Crítica, objetivando superar as tendências tradicionais e tecnicistas das décadas anteriores.
O Primeiro Seminário de Educação realizado em Campinas, foi o marco inicial para discutir a reestruturação dos currículos do Curso de Pedagogia, iniciado-se um movimento que procurava uma articulação em nível nacional deste debate.  Como conseqüência deste movimento, o MEC, resolveu consultar as universidades federais, sobre reformulação dos Cursos de Pedagogia.  Por outro lado, também a Sociedade Brasileira pelo Progresso da Ciência, contribui pra o debate durante toda a década de 80.

O que realmente caracterizou a redefinição do Especialista de Educação foram os movimentos articulados pelas associações, como Associação Nacional de Política e Administração de Educação -ANPAE que organizou vários encontros  e da própria ANFOPE, objetivando contribuir na luta política para que o Especialista tivesse a docência como base na sua formação e deste modo minimizar o trabalho fragmentado.

Também podemos mencionar os encontros de orientadores e supervisores  que certamente contribuíram para o debate, embora não apresentassem propostas para definir o Curso de Pedagogia, faziam análise de práticas integradas e, descobrindo-se como educadores, propunham um trabalho coletivo que considerasse a escola como parte da totalidade social e ser capaz de entender as relações de contradição existentes na pratica educativa.

As associações  de supervisores e orientadores, objetivavam a recuperação da pessoa do educador e defendiam o diálogo e a integridade do trabalho pedagógico contra uma especialização imposta e estéril. Lutavam pela consolidação de um projeto educacional que conduzisse a "unilateralidade", ou seja um trabalho humano na suas dimensões espirituais e materiais, que levara em consideração a totalidade social rompendo deste modo com a mera fragmentação implantada pelo trabalho de caráter capitalista.

Desde final da década de 60 até meados da década de 70, foram criadas as duas primeiras associações  de  supervisores educacionais no Brasil, a ASSERS e ASEEP, e, no final da década de 70 e início da de 80 nasceu a grande maioria das associações, ou seja, treze, entre os anos de 1978 e 1980, quando era mais intensa a mobilização geral dos trabalhadores brasileiros e demais segmentos da sociedade civil.

Sete das associações foram criadas  entre os anos de 1981 e 1984. Uma questão que chama a atenção  na caminhada das associações é a sua denominação. São utilizados cinco diferentes: Supervisores Escolares, Supervisores pedagógicos, Supervisores de Ensino e Supervisores de Educação ou Educacionais.

A luta pela regulamentação do exercício da profissão do Supervisor Educacional exigia da categoria a definição  de uma designação uniforme. Esta questão foi objeto de reflexão e debates no encontro com as representantes das associações, em Brasília, em novembro de 1979, para se proceder aos estudos, análise e reformulação dos projetos de Lei nº  1.761/79 da CLT (caso de origem) de nº 45/80 do Senado Federal que regulamenta o exercício da profissão do Supervisor Educacional. A categoria vinha usando, oficialmente, as duas designações: Supervisor Educacional nos ENSES , e Supervisor Escolar no projeto em tramitação.
Discutida a questão, a categoria define-se pela designação  de Supervisor Educacional, por ser mais abrangente e caracterizar melhor a área de atuação deste profissional. Isto por considerar que o serviço de tais profissionais não se restringe ao âmbito escolar, ao contrário, se ampliam. A partir de então a categoria passou a usar unificadamente a designação de Supervisor Educacional , tal decisão  adquire importância fundamental porque, ao colocar em questão a sua própria designação enquanto profissional, a categoria definiu sua posição privilegiando o educativo.

 A denominação  de supervisores de educação ou educacionais é a utilizada pela associação pioneira, a do Rio Grande do Sul, e por mais quatorze.

A questão da denominação supervisor escolar, pedagógico e educacional não é apenas uma adjetivação, é mais fundo do que parece. Trata-se de um enfoque dado ao trabalho e à função do supervisor: meramente técnico, restrito ao âmbito escolar ou educacional exercido por um educador comprometido com a transformação da escola, da educação

Porém já na década de 1990, podemos observar que existe uma retomada do debate no que diz respeito aos cursos de pedagogia porém estes últimos anos estão marcados por um discurso de cunho neoliberal em que privilegia a produtividade, os valores da economia de mercado, embora essa orientação já vinha sendo discutida desde os anos 80, observamos que ela consegue ganhar consenso durante os anos noventa.

Neste contexto a educação deixa de ser um direito e passa a ser considerado um bem de consumo que se compra no mercado.  Assim, a educação deve preparar o novo trabalhador, de acordo com os novos padrões, porém a preocupação é com a produtividade e não com a formação humana e a conscientização política dos sujeitos como cidadãos. 

O trabalho de Especialista da Educação, assume, mais uma vez uma conotação pragmática, onde a prática representada pelos problemas concretos é altamente valorizada em detrimento de uma teoria crítica, ou seja, da própria práxis.

Em conseqüência as políticas neoliberais retomam o legado tecnicista da década de 1970, exigindo do Especialista de Educação  um domínio de habilidades que demonstrem o exercício da polivalência ou multifuncionalidade, visando a produtividade medida nos seus aspectos quantitativos, à cooperação em equipe e capacidade comunicacional, à receptividade, para poder adquirir novos conhecimentos e informações e o domínio das tecnologias educacionais.
Desde o ponto de vista da legislação, não observamos que o projeto neoliberal consolidado na Lei 9.394/96, contenha mudanças significativas, em relação à legislação anteriores (Lei 5.692/71), o artigo 64 estabelece que "A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção supervisão e orientação para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta forma, a base comum nacional."

A política educacional novamente prevê as habilitações sem explicitar, com clareza, a formação básica ampla necessária ao educador para atender o processo educativo em sua totalidade, pois antes de se habilitar em uma determinada área de conhecimento, é preciso que o educador compreenda o espaço no qual está inserido, que compreenda a educação e sua correlação com a sociedade.  Caso contrário o educador não poderá que, assim, possa interagir e contribuir na transformação da sociedade.  Contrariamente mais uma vez, o Especialista de Educação e colocado num papel diferenciado, sendo afastado da formação pedagógica para atuar no âmbito da escola.  
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EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA

1 – INTRODUÇÃO
Existe uma sátira, muito antiga que nos fala a respeito de uma tribo pré-histórica que decidiu introduzir uma educação sistemática para suas crianças, com um currículo que procurasse atender às suas necessidades de sobrevivência no ambiente em que vivem. Sua personagem principal, "Novo-punho-fazedor de martelos", que foi o grande teórico e prático da Educação naquela tribo. 

Novo-punho era um artesão e ganhara nome e prestígio na tribo por ter produzido um artefato de que sua comunidade necessitava. Mas novo-punho era, também, um pensador e aquela qualidade de inteligência que o levara à atividade socialmente aprovada de produzir um artefato superior, levou-o a envolver-se na prática socialmente desaprovada de "pensar". E, pensando, Novo-punho começou a vislumbrar maneiras pelas quais a vida, em seu meio, poderia ser melhor e mais fácil.

Seu conceito de uma educação sistemática formou-se a partir de observações de seus filhos brincando e de comparações entre a atividade das crianças e a dos adultos da tribo. Brincando, tinham por objetivo o prazer; trabalhando, os adultos visavam à sua segurança e ao enriquecimento de suas vidas. Diante disso Novo-punho pensou: "Se eu pudesse levar estas crianças a fazer coisas que lhes dariam alimento, abrigo, roupas e segurança em maior quantidade, eu estaria ajudando esta tribo a viver melhor". Com esse objetivo em mente, Novo-Punho elaborou um currículo escolar que respondia a três perguntas básicas: “O que é que a tribo precisa saber para viver bem alimentada, com o corpo quente e livre de medo”.
”Alimentação, vestuário e segurança na tribo estavam ligados à pesca, à caça de cavalos e à proteção contra os tigres dente-de-sabre. As condições ambientais da época e os aspectos genéticos da fauna local permitiam que a pesca fosse feita à mão, que a caça aos cavalos fosse feita com uma clava e que os tigres fossem afugentados com tochas de fogo. Assim, o currículo foi constituído por três disciplinas:” Agarrar peixes com as mãos; pegar cavalos com a clava e espantar tigres dente-de-sabre com fogo ““.
A nova tendência escolar foi um sucesso e a tribo prosperou. Mas, os tempos passaram e as condições ambientais mudaram. Com a chegada de uma idade glacial, a água dos lagos tornou-se turva ao mesmo tempo em que uma mutação genética produzia peixes mais ágeis. Os cavalos partiram em busca de planícies mais secas, surgindo em seu lugar, antílopes ágeis que não se deixavam apanhar pela clava. Os tigres dente-de-sabre, devido ao clima frio, contraíram doenças e a espécie praticamente se extinguiu. Entretanto, o frio trouxe os ursos polares que não se atemorizavam com o fogo. A tribo ficou numa situação difícil, sobrevindo à fome, o frio e a morte nas garras dos ursos. A escola continuava a ensinar a agarrar com as mãos, em águas turvas, peixes ágeis; a pegar cavalos que não mais existiam; a espantar tigres extintos.

Todavia, as necessidades de sobrevivência suplantaram a escola. Outros dos poucos pensadores, ocupando o lugar de Novo-punho haviam inventado redes para apanhar peixes, armadilhas para caçar antílopes e poços camuflados para prender e matar ursos. Isso trouxe à tribo fartura e uma nova segurança. Mas, as autoridades escolares e os professores resistiam a todas as tentativas de modificar o sistema educacional para que as novas técnicas fossem aprendidas na escola. Até mesmo a maioria da tribo que as atividades práticas nada tinham a ver com a aprendizagem escolar; e, ao ouvirem dizer que as novas técnicas requeriam inteligência e habilidade, coisas que a escola deveria desenvolver, sorriam indulgentemente respondendo que aquilo não seria "Educação" e sim mero treinamento.

Ante a insistência dos radicais, os velhos sábios da tribo diziam: "não ensinamos a agarrar peixes para que peixes sejam agarrados, mas ensinamos isto para desenvolver uma habilidade geral que não seria desenvolvida através do mero treinamento. Não ensinamos a pegar cavalos para que cavalos sejam pegos; nós ensinamos isto para desenvolver uma força global no aprendiz que nunca seria obtida através de atividades tão prosaicas e especializadas como preparar armadilhas para antílopes. Não ensinamos a afugentar tigres para fazer tigres fugirem; nós ensinamos isto com o fim de gerar uma coragem nobre que nunca adviria de uma atividade tão básica como caçar ursos". A maioria se calou. Somente um radical insistiu fazendo um último protesto, dizendo que, como os tempos haviam mudado, talvez fosse possível tentar atualizar o ensino de modo que o que as crianças aprendiam pudesse ter algum valor na vida real.

Mas mesmo seus companheiros sentiam que ele havia ido longe demais. Os sábios se indignaram e responderam severamente: se tivessem alguma educação, vocês saberiam que a essência da verdadeira educação independe do tempo. É algo que perdura através de condições que mudam. Assim acreditavam aqueles sábios, que há algumas verdades eternas, como a forma de ensino desenvolvida pelo Novo-Punho.

Diante dessa sátira, percebe-se que as dúvidas que pairam sobre “o que ensinar” e “a quem ensinar” cercam a humanidade desde tempos remotos. Sendo assim, a proposta deste artigo é a de propor critérios básicos e necessários para que “o que ensinar” atenda aos anseios de “a quem ensinar”, nuns conjuntos sincronizados e eficientes, voltados para a formação de um cidadão crítico e participativo na sociedade, que seja capaz de entender o mundo que o cerca, para que, ao invés de simplesmente  se acomodar diante das dificuldades e injustiças, ele tenha condições psicológicas, cognoscitivas e espiritual de transformar o que for necessário em nossa sociedade, para uma evolução auto-sustentável e verdadeiramente igualitária.

 

02 - EDUCAÇÃO COMO MEIO DE TRANSFORMAÇÃO
Durante muito tempo, a questão da seleção e organização dos conteúdos escolares foi tratada do ponto de vista exclusivamente técnico nos cursos formadores do profissional do ensino. À escola atribuía-se a função de transmissão do saber acumulado historicamente, cientificamente organizado, considerando aspectos lógicos e psicológicos tendo como pressuposto que uma formação teórica sólida garante uma prática conseqüente. A lógica subjacente a essa abordagem é a de que a teoria é guia da ação, caracterizando-se a separação entre a teoria e a prática. Fato característico na pedagogia tradicional, onde o aluno é mero personagem no processo de ensino-aprendizagem. Nesta tendência vê-se uma falta de mobilidade do currículo, onde o professor simplesmente repassa conteúdos previamente programados e massificados, sem analisar sua importância e necessidade no contexto social em que está inserido.
Na Pedagogia Tradicional, a escola é vista como principal fonte de informação, de transformação cultural e ideológica das massas, respondendo aos interesses da burguesia como classe dominante. O Programa Educacional é extremamente rígido, contendo uma grande quantidade de informações, tratadas de forma descontextualizada e desconexa, visando a memorização e não a aprendizagem em si. 
Ultimamente essa questão tem sido alvo de muitas discussões entre os educadores progressistas que, comprometidos com a maioria da clientela presente nas escolas, buscam inverter a lógica subjacente à abordagem anterior, orientando a seleção e organização dos conteúdos escolares a partir do pressuposto de que para essa maioria, teoria e prática se constituem numa unidade. Ou seja, no fazer gera-se o saber. Esses educadores progressistas, encontram-se dentro de linhas pedagógicas que visam à formação de um cidadão crítico, comprometido com necessidades de transformações sociais que imperam nos nossos dias.
A reformulação dos Programas de Ensino tornam-se possíveis por meio da descentralização dos currículos educacionais, proclamado na legislação do ensino, cabendo ao professor a tarefa de selecionar conteúdos de ensino adequados às peculiaridades locais, planos dos estabelecimentos e diferenças individuais, o que é uma das características mais marcantes presentes nas tendências pedagógicas que seguem essa linha, como: Pedagogia Liberal, Teoria Crítica Social do ensino proposta por Libando, Investigação-Ação e a Teoria Histórico Social de Vigotsky, onde propõem que as origens da vida consciente e do pensamento abstrato deveriam ser procuradas na interação do organismo com as condições de vida social, e nas formas histórico-sociais de vida da espécie humana e não, como muitos acreditavam, no mundo espiritual e sensorial do homem, procurando analisar o reflexo do mundo exterior no mundo interior dos indivíduos, a partir da interação destes sujeitos com a realidade, lembrando que a origem das mudanças que ocorrem no homem, ao longo do seu desenvolvimento, está, segundo seus princípios, na sociedade, na cultura e na sua história. 

"O aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer." (Vigotsky, 1987:101)

Sendo assim, acredita-se que uma das competências básicas inerentes ao trabalho docente é a de decidir sobre a qualidade e a quantidade de conhecimentos, idéias, conceitos e princípios a serem explorados nas atividades curriculares, estabelecendo uma relação intrínseca com a realidade social que está inserida, contextualizando assim o ensino.

Essas tendências Pedagógicas dirigem sua atenção à necessidade de criar nos alunos expectativas, habilidades, conhecimentos e competências, que lhes dêm subsídios para serem cada vez mais ativos, capazes de analisarem as condições históricas, sociais e políticas em que se desenvolvem, para que não somente possam descrever o mundo que os rodeiam, mas que sejam capazes de transformá-lo.

Para Ausubel (1980): "uma pequena qualidade de conhecimento consolidado é mais utilizável e transferível do que uma grande quantidade de conhecimento instável, difuso e completamente inútil". Isto posto, vê-se que a partir da prática docente, na atual organização escolar, o educador em formação, deve procurar explicar e compreender os problemas presentes na escola onde irá atuar, para que, a partir dessa compreensão, possa propor formas de organização e seleção de conteúdos mais voltados para os interesses da grande maioria da sua clientela. 
Sabe-se que a questão dos conteúdos escolares assume diferentes orientações conforme as várias teorias da educação construídas historicamente. Na teoria da Escola Tradicional, a ênfase recai na transmissão do conhecimento que deve ser rigorosamente lógico, sistematizado e ordenado, expressando “verdades” que pairam sobre a sociedade e os indivíduos. O importante é aprender a cultura acumulada pela humanidade. Na teoria da Escola Nova a ênfase está na redescoberta do conhecimento a partir da atividade do aluno. A tônica recai na maneira pela qual o aluno aprende os conteúdos, ou seja: o processo. Na teoria da Escola Tecnicista a ênfase desloca-se para a obtenção de informações especificas e objetivas, cientificamente ordenadas, tendo em vista a produtividade. O importante é o bom desempenho no trabalho, em testes ou exames. Dentro das teorias progressistas, observam-se hoje várias tendências, como mencionadas acima. Alguns mostram a necessidade de que seja feita uma transmissão competente do saber acumulado pela humanidade, mas chamam a atenção de que este conteúdo deve ser analisado de forma crítica, no intuito de torná-lo “vivo” e “atual”. Outros, procuram redefinir os conteúdos a partir de um determinado ponto de vista de classe, onde alguns conteúdos são mais “verdadeiros”. Outros ainda, colocam a questão ao nível da sistematização coletiva do conhecimento a partir de problemas postos pela prática social.
Vê-se, assim, que a amplitude, a complexidade e a importância da organização e seleção dos conteúdos são indiscutíveis. No entanto, o que se presencia ao nível da literatura da área, é a ausência de um tratamento mais orgânico da questão do conteúdo, especificando o ideário pedagógico, os pressupostos subjacentes às deferentes formas de seleção e organização de conteúdos. O que se apresenta ao professor em formação hoje, são instrumentos de orientação predominantemente tecnicistas,  como se fossem a única e científica forma de tratamento da questão.
Os professores, no seu dia-a-dia, em contato com alunos concretos, pertencentes a uma sociedade concreta, sentem, mas não compreendem, os determinantes da distância que existe entre os conteúdos preconizados pela escola e pelos didatas e os interesses e necessidades praticas dos seus alunos.
Sabe-se que o conteúdo, o conhecimento, só adquirem significado se vinculados à realidade existencial dos alunos, se voltados para a resolução, dos problemas colocados pela prática social e capaz de fornecer instrumentais teóricos e práticos para negar dialeticamente esta mesma prática social. E é neste contexto que a Teoria Crítica do Ensino, como outras tendências dentro da linha progressista da educação, vem com uma proposta para colocar em prática essa necessidade.
Convém ressaltar que os professores percebem a defasagem entre o conteúdo programático determinado pela escola e os interesses e necessidades práticas dos seus alunos como uma questão de falta de “adaptação”. Isto demonstra que a consciência gerada na prática diária só atinge um determinado nível de explicação, não chegando à compreensão profunda do problema, que não está só em currículos com conteúdos distantes ou adaptados à realidade dos alunos, mas está, principalmente, na natureza dos conteúdos que são definidos a partir de critérios políticos encobertos sob critérios técnicos.
Para entender a escola, sua organização, o processo de ensino que nela se desenvolve, não basta analisá-la nas suas dimensões internas, mas vê-la inserida numa sociedade capitalista que se caracteriza pela apropriação diferencial dos meios de produção, onde duas classes fundamentais são antinômicas. Situa-se, de um lado, o proprietário dos meios de produção - o capitalista - que detém também o controle da ciência e da tecnologia. De outro lado encontra-se o trabalhador assalariado, proprietário apenas de sua força de trabalho. De um lado o que detém os meios de produção e os que concebem o processo de trabalho. De outro, os que não têm posse dos meios de produção, não têm acesso à ciência e à tecnologia e sua função é executar apenas as tarefas que lhe são atribuídas. É portanto, característica do modo de produção capitalista a separação entre trabalho  manual e trabalho intelectual, cujo sentido último está em legitimar a desvalorização do trabalho, contro​lar o processo de produção, a técnica e a ciência; enfim, retirar do trabalhador a autonomia, o controle do pro​cesso, assegurando assim a exploração que está na raiz do processo de acumulação, fim último do capitalismo. Fenômeno idêntico observa-se hoje com o sistema escolar. Os processos de trabalhos são analógicos: o profes​sor, um assalariado, perde algumas características de sua profissão, ou seja, perde o controle sobre a atividade do seu trabalho, bem como do seu produto. As decisões sobre o que, como, para que e para quem fazer, serão na maioria das vezes tomadas por um pequeno grupo dentro da organização hierárquica que se estabelece nesse mo​delo de sociedade. A maioria fica reservada a função de executores de tarefas parcelarizadas. Desta forma, o professor, como profissional assalariado que é quase sempre não participa do momento de concepção do pro​cesso de ensino. Ou seja, não lhe compete definir objetivos, selecionar e organizar os conteúdos que irá traba​lhar com seus alunos, bem como avaliar os resultados. Ele apenas executa o que os outros pensaram.
Assim, na prática cotidiana, dos três níveis de competência que lhe foram apresentados como seus no processo de ensino, quais sejam, planejamento, execução e avaliação, apenas o nível de execução lhe é reservado. A concepção do processo do seu trabalho, bem como o controle dos seus resultados, quase nunca lhes pertencem.
Diante dos fatos, entende-se que para a seleção e aplicação do que se vai ensinar aos alunos, os professores devem levar em consideração alguns critérios, tais como:
·     Critérios de adequação às necessidades sociais e culturais
Os conteúdos devem refletir os amplos aspectos da cultura, tanto do passado quanto do presente, assim como todas as possibilidades e necessidades futuras. Os melhores conteúdos são os que atendem às necessidades sociais e individuais da pessoa. Pois o aluno está inserido numa sociedade que lhe faz exigências de toda a ordem e lhe impõe obrigações e responsabilidades, mas esse mesmo aluno é um indivíduo com necessidades pessoais e com objetivos particulares.
·        Critério de interesse
Um dos objetivos dos conteúdos é manter e desenvolver o interesse do aluno em atingir os seus objetivos, podendo assim resolver os seus problemas e atender as suas necessidades pessoais. Os conteúdos selecionados devem refletir profundamente os interesses dos alunos. Pois os interesses servem de base para selecionar os conteúdos das respectivas disciplinas.
·        Critério de validade
Exige que a estrutura essencial, que caracteriza estes conteúdos, reflita, tanto quanto possível, a utilização da disciplina da qual fazem parte. Todo o conteúdo, que não responder a este critério de validade, é destituído de todo e qualquer valor, sendo capaz de provocar o desinteresse, o desgaste intelectual e emocional do estudante. Pois, a aquisição do conhecimento pelo conhecimento não tem valor. O conhecimento sem a aplicabilidade perde o seu sentido e se torna irrelevante para qualquer estudante. E necessário selecionar conteúdos que sejam válidos não só para o momento, mas que possam servir para toda a vida do individuo. Conteúdos que abram novas perspectivas, novas visões, novas possibilidades. Conteúdos que o estudante possa trabalhá-los, isto é, ocupá-los. Enfim, conteúdos que respondam aos anseios do aluno. 

·        Critério de utilidade
O critério de utilidade leva-nos a atender diretamente o problema do uso posterior do conhecimento, em situações novas. Na seleção de conteúdos, ele estará presente quando conseguirmos harmonizar os conteúdos selecionados para estudo, com as exigências e características do meio em que vivem os nossos alunos.

·        Critérios de possibilidade de reelaboração
Refere-se à recepção, assimilação e transformação da informação pelo próprio aluno. A reelaboração serve para que os conteúdos selecionados possibilitem aos alunos realizar elaborações e aplicações pessoais a partir daquilo que aprendeu. Desse modo os conteúdos devem ser trabalhados pelo aluno de forma pessoal e criativa. Mas, para que tal aconteça, esses conteúdos devem ser adequados, para que os alunos possam desenvolver essa habilidade.
·        Critério de Flexibilidade
Diz respeito às alterações que podemos realizar em relação aos conteúdos já selecionados. Seria o caso de nos perguntarmos o porquê da preocupação em selecionar e organizar os conteúdos temáticos para nossos cursos se, de um lado, a própria Secretaria de Educação já define tais itens e, de outro lado, temos livros didáticos que vêm prontos. Infelizmente a realidade é esta: para a grande parte de nossas escolas, o plano de curso se identifica totalmente com um livro didático, de tal forma que em aula se estudam apenas conteúdos do livro.
Diante dos critérios aqui expostos, torna-se inviável priorizar algum em detrimento de outro, pois o conjunto de todos eles (critérios de adequação às necessidades sociais e culturais, de interesse, de validade, de utilidade, de possibilidade de reelaboração e de Flexibilidade) é que possibilitam um processo de ensino-aprendizagem adequado às necessidades atuais de educar visando uma transformação da sociedade, uma evolução humanística. Para que seja possível tal ação, faz-se necessário que o profissional da educação seja verdadeiramente um educador, formado com princípios éticos e morais, em contínuo estudos e aperfeiçoamento de sua própria prática educacional, sem a qual nada disso poderá ser efetivado, pois sem o mediador consciente desse processo, o mesmo se perde.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para romper com essa organização escolar, resga​tando o controle sobre o processo e o produto do seu trabalho, é imprescindível que o  professor tenha a compreensão das raízes profundas dos problemas pos​tos pela prática pedagógica das escolas onde vão atuar, ou seja, compreendam que a organização do trabalho na escola revela a posição distinta das classes nas relações sociais de produção (uns concebem e outros executam), constituindo-se num elemento determinante da prática que irá desenvolver.
Isto implica em alterar a concepção de educação comumente veiculada nas escolas. Hoje, a organização do trabalho escolar caracteriza-se por um processo de ensino centrado no eixo da transmissão-assimilação que leva o professor ao cumprimento de tarefas, a preocupa​ção de “dar uma boa aula”. Isso decorre de uma con​cepção de educação que vê o processo de ensino como um processo de distribuição do conhecimento que é previamente definido, desvinculado dos problemas postos pela prática social. Ë a teoria como guia da ação prática, na pedagogia tradicional.
Para atender à lógica, os interesses e necessidades da maioria de nossos alunos, a concepção de educação não pode se limitar à questão da distribuição de conteúdos, logicamente estruturados pelo professor, nem à organização de temas segundo interesses individuais dos alunos, mas ela inclui a sistematização coletiva de conteúdos, a qual envolve a coletivização da prática social dos alunos que, problematizada, vai gerar as questões a serem estudadas durante o curso. Então, ao invés de transmitir um conteúdo que seria definido “a priori” por grupos de especialistas, o conteúdo a ser trabalhado é definido a partir das necessidades colocadas pelas práticas sociais. Assim, não se trata apenas de transmitir conhecimentos, embora o inclua, mas é sobretudo instrumentalizar, prática e teoricamente, as pessoas para darem conta de problemas igualmente práticos.
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A aprendizagem na sociedade contemporânea, a supervisão e outros profissionais.
RESUMO
Este artigo aborda a importância da aprendizagem na sociedade contemporânea e como professores e psicopedagogos poderão contribuir para viabilizar a aquisição do conhecimento. Levantando questões e sugerindo posturas, este trabalho destina-se a esclarecer que práticas poderão ser adotadas por nós educadores e psicopedagogos para detectar as causas do fracasso escolar, motivo que afasta tantas pessoas do conhecimento, e resgatar o prazer de aprender.

PALAVRAS CHAVES
Aprendizagem, não aprender, diagnóstico, prazer de aprender, professores. 

ABSTRACT
This article approaches the importance of the learning in the contemporary society and as teachers and psicopedagogos they can contribute to make possible the acquisition of the knowledge. Getting up subjects and postures, this work is destined to expiam that practices can be adopted by us educators and psicopedagogos to detect the causes of the school failure, motivate that moves away so many people of the knowledge, and to rescue the pleasure to learn.

Introdução
O atual paradigma de competência repousa em uma ação humana criativa, contextualizada, adequada à realidade, respaldada no conhecimento científico e realizada com muita maturidade emocional.

Aprender a  lidar com o desconhecido, com o conflito, com o inusitado, com o erro, com a dificuldade,  transformar informação em conhecimento, ser seletivo e buscar na pesquisa as alternativas para resolverem os problemas que surgem são tarefas que farão parte do cotidiano das pessoas.

A escola, no cumprimento da sua função social,  deverá desenvolver nas crianças e jovens que nela confiam a sua formação, competências e habilidades para prepará-los para agir conforme as exigências da contemporaneidade. 

Como não há como  se distanciar desta realidade, todos os profissionais da educação sentem a necessidade de refletir sobre suas ações pedagógicas no que diz respeito a conhecer e reconhecer a importância do  sujeito da aprendizagem, a entender  o  que pode facilitar  ou impedir que se aprenda. 

Auxiliando professores e todos aqueles envolvidos com a questão do aprender, surgiu a Psicopedagogia, ciência nova que se destina a buscar as causas dos fracassos escolares e resgatar o prazer de aprender numa visão multidisciplinar, podendo orientar as instituições escolares e seus professores e atender a pais e alunos na perspectiva de transformar as relações com o aprendizado.

No decorrer deste artigo, práticas serão sugeridas para facilitar o trabalho do educador e elucidar a ação do psicopedagogo na tentativa de resgatar na criança e no jovem o prazer de aprender, o prazer de conhecer.

Aprender...para quê?
A sociedade atual experimenta mudanças rápidas e complexas devido ao fluxo de informações variadas e numerosas. Somos estimulados continuamente, através de sons e imagens, a perceber um mundo plural, colorido, virtual, interligado. Não podemos mais ignorar

 “ ... a televisão, o vídeo, o cinema, o computador, o telefone, o fax, que são veículos de informação, de comunicação, de aprendizagem.”  (Libâneo, 2002).

Os alunos entram nas salas de aula
“  sabendo muitas coisas ouvidas no rádio, vistas na televisão, em apelos de outdoors e informes de mercado e shopping centers que visitam desde pequenos. Conhecem relógios digitais, calculadoras eletrônicas, vídeo-games, discos a laser, gravadores e muitos outros aparelhos que a tecnologia vem colocando à disposição para serem usados na vida cotidiana.
Estes alunos estão acostumados a aprender através dos sons, das cores, das imagens fixas das fotografias ou, em movimento, nos filmes e programas televisivos. (...) O mundo desses alunos é polifônico e policrômico. É cheio de cores, imagens e sons, muito distante do espaço quase que exclusivamente monótono, monofônico e monocromático que a escola costuma lhes oferecer.”       (Kenski  in Libâneo, 2002)

Diante do exposto, é emergente transformar  a relação que estabelecemos com a maneira de aprender. Não basta mais ter informações a respeito de um determinado assunto, resolver os problemas de qualquer forma, ou utilizando um determinado procedimento. Com a complexidade que o mundo moderno apresenta, o sujeito contemporâneo necessita buscar as informações, saber selecioná-las , analisar as possibilidades que elas oferecem para solucionar uma situação problematizadora e adotar uma postura criativa, com maturidade emocional para posicionar-se frente a qualquer escolha que venha a fazer.

Para saber optar com coerência diante das solicitações cotidianas, é necessário estar constantemente estudando e conseqüentemente aprendendo: os ambientes, as pessoas, as relações, os diversos saberes (para habilitar-se a fazer leitura de cenários e redimencionar suas ações na perspectiva de interferir de forma significativa no real). 

Entretanto, diante da necessidade de aprender, há a dificuldade de aprender, que vem associada a sentimentos fortes de incapacidade, sensações de angústia e baixa auto estima. Não descartamos a vontade de não aprender também. Desejo inconsciente, mas que traz consigo sentimentos de medo e vergonha de crescer, de desenvolver-se, de amadurecer, de enfrentar um mundo tão dinâmico e exigente.

Não Aprender... Por  quê ?
Educadores e pais, ao lidarem com crianças e jovens com dificuldade de aprendizagem, potencializam a sua preocupação, principalmente por entenderem a importância da aprendizagem em relação aos rumos que a sociedade está tomando.

Na busca de uma explicação do não aprender, deparamos-nos com professores e técnicos em educação que creditam a dificuldade de aprender como decorrente da desatenção, da inquietação, da desmotivação gerada pelos meios de comunicação, que tomam boa parte do tempo de crianças e jovens em “atividades mais sedutoras”.  Separam , pois, a vida dos seus alunos da vida escolar. Ação que o estudante não realiza. Ele traz consigo uma bagagem de informação que precisa ser organizada, explicada, compreendida e transformada em conhecimento dentro da sala de aula, no ambiente escolar. 

Poderemos supor que atitudes de desatenção, de inquietação, de desmotivação ocorrem porque o que se fala na escola, através do professor, não é articulado com o que ele, aluno, conhece. É apenas um dado a mais para armazenar. Então, acontece à resistência ao aprender algo que não tem significado.   

Os pais, inúmeras vezes afrontados pelo não aprender de seus filhos, buscam alternativas variadas e optam por contratar serviços psicológicos, de reeducadores, de professores particulares, após terem seguido o caminho dos médicos, na tentativa de identificar a causa do fracasso escolar. No entanto, o que constatamos em escolas ao conversarmos com pais que possuem filhos que apresentam resultados negativos de aprendizagem, é que há um desconhecimento deste pai em relação ao filho. Estes adultos não percebem como seus pequenos aprendem, como procedem no momento de estudo, como se organizam pessoalmente, quais os seus anseios, medos, angústias. A maioria não dialoga com seus filhos, apenas questiona a razão do baixo resultado. E a resposta sempre é “ Por que não gosto de estudar!” ,  resposta que não explica a pergunta, principalmente porque é dada por quem talvez não compreenda verdadeiramente a razão do fracasso escolar.

Ao analisar os fatores orgânicos, cognitivos, afetivos, sociais, pedagógicos percebidos dentro das articulações sociais, num enfoque multidimensional poderemos, então, conceber  a real causa do não aprender. 

A Contribuição da Psicopedagogia na compreensão da dificuldade da aprendizagem
A Psicopedagogia, ciência nova que estuda o processo de aprendizagem e as suas dificuldades (Scoz,1992), muito tem contribuído para explicar a causa da dificuldade de aprendizagem, pois tem como objeto central de estudo o processo humano de aquisição de conhecimento: seus padrões evolutivos normais e patologias bem como a influência do meio (família, escola, sociedade) no seu desenvolvimento (Kiguel, 1991).

A partir de uma visão interdisciplinar, a Psicopedagogia observou que o fracasso escolar deixou de ser algo patológico, deixou de ser tratado como “doença”. Segundo Cypel (1986) a impressão que causava ao atender crianças com dificuldade de aprendizagem, na época em que havia a crença de que o fracasso estava associado a problemas genéticos e físicos, era a de que convivíamos em nossas salas de aulas com uma população de anormais, visto que, ao serem avaliados pelos médicos em análises clínicas,  o diagnóstico de Disfunção Cerebral chegava a índices de 40%.
A Psicopedagogia, por contar com a contribuição de várias áreas do conhecimento-Psicologia, Sociologia, Antropologia, Lingüística, Neuropsicologia e outras-, assume o papel de desmistificadora do fracasso escolar, entendendo o erro apresentado pelo indivíduo como um processo de construção do seu conhecimento (Ferrero1 e Piaget2) e as interações sociais (Vygotsky3) como fator importante no desenvolvimento das habilidades cognitivas. 

A ação do psicopedagogo na busca do resgate do prazer de aprender
Inicialmente o profissional da Psicopedagogia só atuava em clínicas atendendo aqueles que, encaminhados pelas escolas, precisavam de uma avaliação mais apurada da dificuldade escolar. 

Mesmo sendo convocado para ajudar a desvendar as causas do fracasso escolar, este profissional encontra, ainda hoje,  muitas resistências configuradas em omissões de dados necessários para a composição do diagnóstico do sujeito que não quer aprender. 

Para a avaliação da situação, o psicopedagogo, no encontro inicial com o sujeito aprendente e seus familiares, na anamnese, usa dois  recursos importantíssimos:  o “olhar” e a “escuta” psicopedagógica, que o auxiliará a captar através do jogo, do silêncio, das expressões do sujeito, dados que possam explicar a causa do não aprender.

1.        
2.         Piaget – Psicólogo suíço. Sua teoria baseia-se na epistemologia do conhecimento através das estruturas genéticas. 

3.        Vygosky – Defendeu a teoria sócio- interacionista. Considera o processo de ensino-aprendizagem como uma construção coletiva, que acontece na interação social.

   A história pessoal do indivíduo, a função que ele desempenha na família, o conhecimento da vida pessoal da criança ou jovem, como ele lida com a sua ansiedade, com o medo do desconhecido e das mensagens inconscientes existentes no discurso dos pais ou responsáveis também fazem parte do trabalho de investigação do caso.

Na composição do diagnóstico, o psicopedagogo considera os outros sistemas - escola, professor e família - que interferem positiva ou negativamente no processo de aprendizagem.

Em relação à escola, avalia-se a forma como está organizada, inclusive a sua estruturação hierárquica, sua orientação de trabalho, os conflitos internos e o seu projeto pedagógico.

Nos professores, observa-se:
• a forma de circulação do conhecimento utilizada;

• o comprometimento com o trabalho;

• o zelo pelo aluno e pela aprendizagem;

• as transferências realizadas durante a interação com cada estudante; 

• o estímulo que é capaz de provocar ao apresentar  seu saber;

• a formação que possui, que o habilitará a  identificar as dificuldades escolares a partir da interpretação dos processos mentais que levaram o aluno a responder desta ou daquela forma;

• a conduta pedagógica - se respeita ou não o conhecimento trazido pelo aluno.

As  pontuações feitas  na observação familiar  são:

• sua função social e as funções de cada elemento da família;

• as formas de circulação do conhecimento;

• as normas que a regulamentam;

• as resistências;

• a identidade dessa família (ideologias, crenças etc);

• as expectativas e conflitos.

No entanto, a partir dos atendimentos, constata-se a necessidade de se realizar uma atuação preventiva junto às instituições escolares na busca da identificação precoce de um número maior de indivíduos com dificuldade de aprendizagem.

Na atuação institucional, junto com educadores, o psicopedagogo, através de discussões e atividades lúdicas, contribui para o esclarecimento das dificuldades escolares, que podem ser decorrentes da organização administrativa do sistema escolar e familiar, das relações truncadas entre professor e aluno, das exigências pedagógicas inadequadas, das expectativas familiares, das formas de circulação do conhecimento do professor e da família e das modalidades de aprendizagem que, segundo Alicia Fernandez, são passadas de pai para filho, determinando como serão as relações do sujeito aprendente com o saber, levando em consideração as  crenças, os mitos, as mensagens repassadas na comunicação familiar. 

O psicopedagogo poderá, também, auxiliar o professor a investir numa prática  pedagógica que seja respaldada na visão psicopedagógica  de educar. 

A prática pedagógica à luz da Psicopedagogia
“O professor deverá cumprir com o seu papel de facilitador da aquisição de informações como mediador do processo ensino-aprendizagem e conduzir à aquisição de ideologias e conteúdos libertadores.” (Beatriz Scoz, 1996)

Para cumprir com o papel de mediador na aquisição do conhecimento, apresentando o elenco de informações de forma adequada ao grau de compreensão que seu aluno é capaz, estruturalmente, de ter, o professor precisa agir “psicopedagogicamente”.  

Observar, educar o seu olhar na perspectiva do outro, adotar a escuta como meio de conhecer mais o seu aluno, refletir sobre sua “práxis”, buscar  nas pesquisas e em outros profissionais a resposta para suas questões, resgatar o seu aluno, conduzindo-o ao prazer de conhecer e aprender - são ações que poderão ser implementadas pelos professores.

Na interação com o aluno, o professor poderá observar se há alguma alteração visual, auditiva, motora que modificariam a forma de perceber as coisas. Através de uma relação dialógica, é possível entender como se estrutura o pensamento do sujeito que está aprendendo ou não, bem como quais as suas habilidades, interesses, valores e vínculos; que medos, conflitos, defesas, ansiedade está vivenciando; como se relaciona com o saber anterior e o novo e qual o seu modelo de aprendizagem, seu método. O significado, a razão de aprender para ele e para sua família, como cada um valoriza a escola e que expectativas têm em relação ao trabalho desenvolvido na instituição, também são dados que o professor poderia obter para organizar  seu trabalho visando a favorecer  a aprendizagem.  

Reconhecer que os jovens hoje possuem um outro padrão de aprendizado é um caminho para o professor. De acordo com  Pierre Bertaux, em seu livro A Educação do Futuro, o aluno contemporâneo apresenta um aumento visível da sensibilidade visual e audiovisual, no entanto há uma considerável regressão da sensibilidade auditiva pura; é mais rápido na aprendizagem e na  manipulação e interpretação de  sinais e símbolos, entretanto possui  importante dificuldade de concentrar-se por mais de dois ou três minutos seguidos sobre o mesmo tema, bem como de decorar e reter textos de certa extensão.  

Leituras e debates entre professores e profissionais da área da saúde poderão ser oportunidades importantes para que o professor conheça mais como acontece e como poderá contribuir para o desenvolvimento cognitivo de seus alunos. Atualmente muito se discute sobre o funcionamento cerebral e as formas múltiplas de aquisição, memorização, consolidação e evocação de uma informação que poderá ser transformada em saber levando em consideração que o  cérebro 

não é um sistema de funções fixas e imutáveis, mas um sistema aberto, de grande plasticidade 4...”(Vygotsky in Oliveira, 1993) 

Ao promover situações em que se reflita sobre as regras e contra-regras, ordens e contra-ordens, conflitos, oposições, valores a escola estará preparando o estudante para 

lidar com  a diversidade, para aceitar o outro e sua opinião, experenciando o erro, o fracasso, as perdas, desenvolvendo a sua maturidade emocional, contribuindo, pois, para a formação da sua identidade.

Ao realizar seus planejamentos, o professor que atua com uma postura psicopedagógica, antes de organizá-los considera as vivências, os conhecimentos e as informações que o aluno carrega e a sua forma de ver e de viver no mundo moderno, para optar por uma forma metodológica que auxilie a  transpor o conteúdo sistematizado, científico e promover uma aprendizagem significativa.

Outro aspecto que deverá preocupar as instituições e, principalmente, professores,  é a avaliação. Uma prática mais humana e justa, formativa  e reflexiva e não-excludente encorajará os alunos a encarar os seus resultados, suas falhas e a prosseguir sem medo de fracassar, de errar, de crescer, pois 

 “ o  erro não é um corpo estranho, uma falha na aprendizagem. Ele é essencial, faz parte do processo. Ninguém aprende sem errar. O homem tem uma estrutura cerebral ligada ao erro, é intrínseco ao saber-pensar a capacidade de avaliar e refinar, por acerto e erro, até chegar a uma aproximação final.” (DEMO, 2003).

Nessa perspectiva,  André e Passos, em 2002  pronunciam que

a avaliação não pode, pois, se limitar a uma apreciação sobre o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos. Ela deve levar a uma revisão dos conteúdos selecionados, do método utilizado, das atividades realizadas, das relações estabelecidas em sala de aula, ou seja, a uma revisão do ensino, pois não existe melhor critério para avaliar a eficácia do ensino do que a aprendizagem dos alunos.
Nesta ação, a Psicopedagogia institucional conseguiria situar professores como elementos transformadores da sociedade e contribuidores na formação de cidadãos mais comprometidos com o seu mundo, para que se sentissem induzidos a estarem constantemente estudando e aprendendo de forma prazerosa. 

Conclusão
Acreditar que a dificuldade de aprendizagem é responsabilidade exclusiva do aluno, ou da família, ou somente da escola é, no mínimo, uma atitude ingênua perante a grandiosidade que é a complexidade do aprender. Procurar e achar um corpo que assuma  a culpa do fracasso escolar dá-nos a sensação de que está tudo resolvido.  A atitude do não aprender traz em si o subtexto da denúncia de que algo deverá ser feito. E este feito não poderá jamais ser a duas mãos. 

Nesta perspectiva, a Psicopedagogia contribui significativamente com todos os atores envolvidos no processo de aprendizagem, pois exerce seu trabalho de forma multidisciplinar, numa visão sistêmica. Por isso, a proposta exposta neste artigo reforça o pensamento de que devemos exercer uma prática docente em parceria, em equipe, onde todos deverão voltar seu “olhar” e  sua “escuta” para o sujeito da aprendizagem. Não há como refletirmos sobre nosso trabalho e buscarmos continuamente agregar valores a nossa formação, resignificarmos os  conteúdos e adotarmos novas posturas avaliativas, se não conhecermos o ser que estamos educando e a grande responsabilidade que é a de participarmos da sua formação.  

Ao realizarmos nossa atuação docente elaborando vínculos afetivos com este ser que aprende, mesmo que não deseje aprender naquele momento, por alguma circunstância, certamente estaremos fazendo a parte que nos cabe: prepará-lo para  operar autonomamente seu futuro usando sua cabeça para pensar em alternativas viáveis para os problemas da sua sociedade, seu coração para sentir as exigências e apelos sociais e suas mãos para agir em prol do bem comum.Afinal, é  para isso que serve a educação.
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SUPERVISAO ESCOLAR

“Uma grande escola exigirá docentes competentes, abertos para o mundo e para  o saber, sempre de novo redefinidos. Docentes e estudantes conscientemente comprometidos. Uma grande escola exigirá espaços físicos, culturais, sociais e artísticos, equipados que abriguem toda a sabedoria acumulada da humanidade e toda a esperança de futuro – que não seja continuidade do presente, porque este está em ritmo de barbárie – mas seja sua ultrapassagem. Uma grande escola exigirá tempo. Tempo de encontro, de encanto, de canto, de poesia, de arte, de cultura, de lazer, de discussão, de gratuidade, de ética e de estética, de bem-estar e de bem-querer e de beleza. Porque escola grande se faz com grandes cabeças (é certo!), mas também com grandes corações, com muitos braços, que se estendem em abraços que animam caminhadas para grandes horizontes.”  REDIN(1999:07)
Peço licença para iniciar com este texto lindíssimo do professor Euclides Redin, no qual está contido todo o trabalho que procuramos ao longo de quatro anos dar continuidade na Escola de Ensino Fundamental Flores da Cunha.

Neste artigo a finalidade é de divulgar, ampliar e avançar nas reflexões que fazemos para a construção de uma escola pública de qualidade e inovar a cada ano, tornando o espaço escolar um lugar de prazer e saber e o supervisor como um semeador neste espaço. Sendo assim, a Escola Municipal de Ensino Fundamental Flores da Cunha, localizada em Esteio com 1.200 alunos, distribuídos em três turnos,um total de 60 professores e 20 funcionários propõe um projeto político pedagógico ousado e inovador que desmistifica antigos paradigmas da educação. Na prática, viabilizamos nosso projeto através das salas ambientes, equivalência das disciplinas, relatórios de avaliação, ampliação do recreio, carga horária reduzida do professor garantindo o planejamento, reuniões pedagógicas semanais e projetos oferecidos tais como: Laboratório de Aprendizagem; Laboratório de Informática; Banda Marcial; Monitores Ecológicos; Grupos de Danças; Tradicionalista e Moderna, Autor Presente, Jornal da Escola, Leitura do Mundo; Leitura da Palavra e Arte nas séries iniciais. Esta construção só foi possível porque buscamos em nossa escola garantir espaços de participação efetiva de todos os envolvidos, através de uma gestão democrática, com direitos e deveres, que envolva todos os segmentos da comunidade escolar como: Conselho Escolar; Grêmio Estudantil; Conselhos de Classe Participativos; CPM; Equipe Diretiva; Conselho de Representantes de Turma. Nosso grande desafio é confrontar diariamente a teoria e a prática. O projeto não está concluído, pelo simples fato de termos já escrito e amplamente divulgado nossa proposta político-pedagógica para toda a comunidade. O mesmo está em andamento e sendo aprimorado a cada momento de estudo e reflexão que realizamos em diferentes espaços com os segmentos desta comunidade escolar.

 Esta grande escola já existia e o que fizemos na supervisão,  sempre gosto de destacar, foi fruto semeado por ela ao longo de seus quarenta e três anos e que ocupando o lugar da supervisão em 2001, junto com o grupo que ali se encontrava, nos coube coordenar um processo cada vez mais autêntico.

   A supervisão tem um papel político, pedagógico e de liderança no espaço escolar, penso que é necessário sempre ressaltarmos; sem desconsiderar o restante da equipe, mas o supervisor escolar deve ser inovador, ousado, criativo e sobretudo um profissional de educação comprometido com o seu grupo de trabalho. Ufa! Acham que é só isso? É quase uma perfeição? Não, temos de ter humildade também para aprender e ouvir quando o grupo fala, argumentos teóricos para garantir a continuidade da proposta e a sabedoria de recuar quando sentimos que o grupo ainda necessita de mais tempo. Tempo? O suficiente para continuarmos a caminhada e durante o trajeto irmos pensando sobre nossas ações. (Reflexão feita com a professora Ana Freitas durante uma jornada pedagógica no município de Esteio).

Assim iniciou-se em 2001, baseado na Carta Constituinte Municipal e nas pesquisas realizadas pela escola com a comunidade, a construção do projeto político pedagógico do Flôres.

Os procedimentos para viabilizar a construção foram: A formação de uma comissão para dar continuidade à construção da proposta com representante de todos os segmentos, sistematização da pesquisa com as entrevistas (de pais, alunos, professores e funcionários), reuniões com os segmentos da Comunidade Escolar, encontros sobre filosofia, seminário com todos os segmentos da escola para a leitura, discussão e aprovação da proposta, análise do texto da “Constituinte Escolar” e leis específicas  sob a responsabilidade  e coordenação do Serviço de Supervisão Escolar.

                Formação do grupo para a elaboração das regras

                Divulgação do projeto político-pedagógico e da nova filosofia da escola para todos os segmentos da comunidade escolar;

                Reorganização da escola para implementar a nova proposta político-pedagógica;

                Trabalho para aprovação e divulgação das regras da escola com todos os segmentos;

                Discussões para as mudanças do sistema de avaliação

Temos na supervisão uma responsabilidade enorme na coordenação destes processos na escola, muitas vezes quando se pensava que tudo estava bem, entrava-se na sala dos professores, nas discussões do dia-a-dia e se percebia que o discurso, havia mudado, mas a prática não,  e aí, temos que ter maturidade, sensibilidade e muita firmeza para sabermos onde queremos chegar. Anotava algumas falas dos professores e estas me faziam pensar e agir para os próximos momentos de estudo.

A sala, o espaço físico da supervisão também é um fator importante, a porta deve estar aberta, a mesa deve ser redonda, os livros colocados à disposição de todos e o supervisor refletindo sempre sobre suas ações, revendo seus referenciais e avançando do trabalho individual para a construção coletiva, do burocrático para o participativo e do julgamento para a valorização. 

Lembro-me bem, recém-chegada na escola, minhas reuniões pedagógicas semanais com os professores eram de avisos e organizações de eventos, quando um dia uma educadora, professora Audelina Pires da Costa, entra em minha sala e diz: “Nossas reuniões estão horríveis”. Fiquei chocada, saí com vontade de não mais voltar, dias sem sair da minha sala refletindo, após indignei-me comigo mesma e (com o grupo, pois supervisor também é gente!) Pensei, o que estou fazendo? Chamei a professora e questionei sobre o que ela se referia e pude perceber que a mesma fazia as questões em nome do grande grupo, queriam coordenação da supervisora e planejamento.  A partir deste episódio e das avaliações que começamos a realizar, as reuniões foram sendo construídas com o grupo e comecei a coordená-las, o grupo solicitou isto. (Tenho saudades deste grupo). Um grupo que falante, contestador, questionador e com um trabalho competente, coletivo, um grupo de Profissionais de Educação.

No ano de 2001 o serviço de Supervisão coordenou e participou de várias ações como:
                Retomada do Projeto político-Pedagógico da Escola que vinha sendo construído ao longo dos anos anteriores;

                Realização de Reuniões Pedagógicas de Estudo e Planejamento com os professores;

                Organização e Planejamento dos Planos de Estudos e Reformulações de acordo com o Projeto Político-Pedagógico;

                Articulação com diversos Projetos Pedagógicos;

                Estudo, redação e organização do material para construção do Regimento escolar, juntamente com o Conselho Escolar e Comissão do Regimento.

No ano de 2002 o serviço de supervisão coordenou o processo de avaliação dos alunos  que conforme o Regimento da Escola houve por parte da comunidade escolar a opção  pelo Relatório Avaliativo em substituição às notas havendo vários momentos de estudo e de práticas em relação aos registros realizados pelos educadores.

“Os registros em avaliação são dados de uma história vivida por educadores com os educandos. Ao acompanhar vários alunos,em diferentes momentos de aprendizagem,é preciso registrar o que se observa de significativo como um recurso de memória diante da diversidade e um “exercício de prestar atenção ao processo”.”(Hoffmann,2001:175)
O ano de 2003 foi o momento de aprimorarmos cada vez mais nossos relatórios e nossas práticas,o movimento deste grupo de educadores e equipe,juntamente com funcionários,alunos e pais,foi sempre de avaliação das práticas e buscando mais estudo.Com postura sempre de aprendizagem e de humildade é que colocamos nosso projeto-político pedagógico para além dos portões de nossa escola,possibilitando termos um olhar sobre ele e que outros educadores pudessem aprender e nos ensinar.

“Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário,não é falando aos outros,de cima pra baixo,sobretudo,como se fôssemos os portadores da verdade a ser transmitida aos demais,que aprendemos a escutar,mas é escutando que aprendemos a falar com eles.”(Freire,1998:127)
Com este propósito inscrevemos nosso projeto-político pedagógico no III Congresso Internacional de Educação da Unisinos e na Faculdade Porto-Alegrense.Nos dois encontros tivemos a oportunidade de expor nossos avanços e desafios,debatendo em outros espaços o nosso projeto,que recebeu por parte dos participantes dos encontros muitas manifestações de incentivo e a certeza de que estamos caminhando em busca de uma educação transformadora,questionadora e compromissada.

       No ano de 2004,ampliamos a idéia de realizar diálogos com outros educadores e lançamos o I Semiflôres , “Nossas Propostas,nossos desafios e nossa prática,um seminário realizado pela escola,onde os autores ou atores eram nossos educadores,teve como objetivo divulgar a prática pedagógica de nossa Escola com a participação do professor Antônio Gouvêa em parceria com a Secretaria Municipal de Educação.

Atualmente estou afastada da escola,licenciada da Rede Municipal em virtude de uma transferência profissional de meu esposo,encontro-me no Rio de Janeiro,investindo em meu mestrado.

       Gostaria de encerrar este artigo com um trecho de uma música que marcou a construção de nosso projeto político-pedagógico e que expressa o que o grupo continua fazendo...

“Já sonhamos juntos semeando as canções no vento, quero ver crescer nossa voz no que falta sonhar. Já choramos muito, muitos se perderam no caminho, mesmo assim não custa inventar uma nova canção que venha nos trazer SOL DE PRIMAVERA” (GUEDES,1980).
Agradeço a todos que contribuíram com este texto.
Carla Mantay

Supervisora Escolar 2001 à 2004-E.M.E.F.Flôres da Cunha –Esteio-RS
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Supervisor escolar e as novas tecnologias

Não há dúvida de que o mundo vive uma mudança de paradigma, um desconforto de todos em busca de respostas diante de tantas mudanças. Isso se deve em grande parte ao avanço da tecnologia. O surgimento da televisão provocou uma enorme mudança de comportamento em uma determinada época, imagine então o computador e a Internet. A possibilidade de manter-se informado sobre diversos assuntos provenientes de diversas partes do mundo instantaneamente era algo inimaginável para as pessoas há apenas algumas décadas atrás, e isso é possível agora.

O que o professor ou o supervisor escolar têm a ver com isso? Muita coisa. Por quê? Pelo simples fato de que as pessoas com as quais eles lidam, direta ou indiretamente, estão vivendo essa mudança e precisam do auxílio do professor e do supervisor para saber como aproveitar essa mudança da melhor maneira possível para que ela não acabe sendo prejudicial. Os alunos, crianças e adolescentes, estão dentro desse mundo repleto de informações, de novidades tecnológicas convivendo diariamente com isso, e os professores e os supervisores não podem excluir-se, mostrar-se descrentes ou amedrontados diante de tudo isso.

As novas tecnologias que incluem não apenas o computador com seus programas e a Internet, mas também a televisão, o rádio, o vídeo e, modernamente, o DVD, não podem ser vistas como vilões prejudiciais ou substitutos dos professores. O papel do professor é insubstituível, pois diante de tantas modificações e informações é preciso que haja alguém que auxilie o aluno a analisar criticamente tudo isso, verificando o que é válido e deve ser utilizado e o que pode ser deixado de lado. Apesar da facilidade de acesso a informação que a tecnologia nos permite, o professor continua sendo indispensável para que a tecnologia seja utilizada corretamente resume Faria (2001, p. 60)

O uso da tecnologia em sala de aula é bastante válido no sentido que possibilita “um ensino e uma aprendizagem mais criativa, autônoma, colaborativa e interativa”.(Faria, 2001, p.64). No entanto, o professor ainda, muitas vezes, mantém-se apreensivo e reticente em utilizar a tecnologia em sua aula. Segundo Heide e Stilborne (2000, p. 24) muitas são as razões para que o professor haja dessa maneira: não saber como utilizar adequadamente a tecnologia nas escolas, não saber como avaliar as novas formas de aprendizagem provenientes desse uso, não saber como usar a tecnologia e, algumas vezes por falta de apoio dos colegas ou da escola para o uso de inovações em sala de aula.

Diante dessas dificuldades e de outras que possam surgir, a solução ou o auxílio devem vir do supervisor escolar. A busca de novas técnicas ou métodos que auxiliem a aprendizagem do aluno é algo constante na ação do supervisor, dessa forma o uso da tecnologia é algo que vem auxiliar essa ação. Professor e supervisor devem caminhar juntos procurando conhecer todas as possibilidades oferecidas pela tecnologia que os auxiliem a desenvolver um ensino e uma aprendizagem em que a criatividade e a interação sejam as principais características.

O supervisor escolar na questão do uso adequado da tecnologia deve ser parceiro do professor no sentido de conhecer e analisar todos os recursos disponíveis buscando a sua melhor utilização. Nada adianta fazer uso da tecnologia se isso não é feito da melhor maneira possível. As crianças e os adolescentes até podem apresentar, muitas vezes, um conhecimento bem mais adiantado de todas as ferramentas tecnológicas hoje existentes, mas esse conhecimento não será útil se ele não for utilizado de maneira crítica. Supervisor e professor devem caminhar juntos procurando desenvolver, em todos os trabalho envolvendo a tecnologia, a competência crítica dos alunos.

O uso adequado da tecnologia no ambiente escolar requer cuidado e atenção por parte do professor para avaliar o que vai ser usado e reconhecer o que pode ou não ser útil para facilitar a aprendizagem de seus alunos tornado-os críticos, cooperativos, criativos. Além disso, requer do supervisor escolar uma disposição para aceitar o novo, conhecê-lo senão profundamente, em parte, para ser capaz de julgá-lo e procurar encaixá-lo na sua prática e na do professor da sua escola.

Dessa forma conclui-se que o uso das novas tecnologias na educação e no ambiente escolar é algo que existe e deve ocorrer. No entanto, é algo que deve ser feito com cuidado para que a tecnologia (computador, Internet, programas, CD-ROM, televisão, vídeo ou DVD) não se torne para o professor apenas mais uma maneira de “enfeitar” as suas aulas, mas sim uma maneira de desenvolver habilidades e competências que serão úteis para os alunos em qualquer situação de sua vida. O uso das tecnologias deve proporcionar dentro do ambiente escolar uma mudança de paradigma, uma mudança que vise à aprendizagem e não o acumulo de informações.

Em resumo, segundo Perrenoud (2000):

Formar para as novas tecnologias é formar o julgamento, o senso-crítico, o pensamento hipotético e dedutivo, as faculdades de observação e de pesquisa, a imaginação, a capacidade de memorizar e classificar, a leitura e a análise de textos e de imagens, a representação de redes, de procedimentos e de estratégias de comunicação. (p.128)

Desenvolvendo Competências 

Muito se tem falado sobre competências, na escola, nos ambientes de trabalho, na mídia. O conceito de competência também tem sido questionado por alguns autores que o relacionam com o modelo de qualificação que privilegia a especialização.

...O silêncio e a fragmentação das tarefas saem de cena para dar espaço à comunicação e à interatividade, onde o savoir-faire e o ambiente subjetivo do indivíduo entram em cena. Aspectos antes desconsiderados, tais como os componentes cognitivos e os componentes sócio-afetivos passam a ser valorizados na formação e no exercício do trabalhador. Novos conhecimentos e habilidades são exigidos, visto que a otimização das atividades utiliza novas formas de organização do processo produtivo e novas tecnologias. (SIMIONATO, Margareth F.- Desmistificando Competências, paper,  out/2003) 

  No entanto, a mudança do paradigma educacional baseado em um modelo pedagógico de dependência onde o currículo é visto como um fim, que tem por meta o acúmulo de saberes, que  utiliza metodologias transmissivas e tem  foco  centrado no ensino,  tem sido preocupação da escola.

  Assim, o desenvolvimento de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) tem sido o caminho apontado por muitos, para a mudança deste paradigma.

Convém aqui apontarmos alguns conceitos de competência:

“Qualidades de quem é capaz de apreciar e resolver certos assuntos.” (Dicionário Aurélio)

Na escola, “faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc) para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações. Estão ligadas a contextos culturais, profissionais e condições sociais.” (Philippe Perrenoud)

Modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos. situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer. as habilidades decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do “saber fazer”. através das ações e operações as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-se, possibilitando nova organização das competências. (Documento do ENEM, p. 8)

Conjunto de conhecimentos, qualidades, capacidades e aptidões que habilitam para a discussão, a consulta, a decisão de tudo o que concerne a um ofício, supondo conhecimentos teóricos fundamentados, acompanhados das qualidades e da capacidade que permitem executar as decisões sugeridas. (TANGUY,L. 1997)

“A pedagogia da competência assume duas dimensões: uma psicológica, em que a noção de competência é apropriada sob a ótica das teorias psicológicas da aprendizagem; outra sócio-econômica, pela qual essa noção adquire um  significado no âmbito das relações sociais de produção.” (RAMOS,M.2001)

COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS, “capacidade de mobilizar, articular e colocarem ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. (DCN EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO)- (Parecer CNE-CEB 16/99 e Resolução CNE-CEB nº 04/99)

Cabe aqui , a diferenciação entre eficiência e eficácia. A eficiência está relacionada ao processo enquanto a eficácia está relacionada ao resultado. Exemplo: Aulas consideradas boas são eficientes mas, só serão eficazes se produzirem aprendizagem.

Então, o que significa ser competente?
Aquele que julga, avalia e pondera; acha a solução e decide, depois de examinar e discutir determinada situação,de forma conveniente e adequada. A competência exige o saber, o saber fazer e o ser/conviver. (conhecimentos, habilidades e atitudes).

Trabalhar enfocando as competências significa mudança no foco do ensino. Ao invés da memorização de conteúdos, o aluno irá exercitar suas habilidades, que o levarão à aquisição de novas competências. (Nota 10: Jornal Mensal sobre Educação - Ano I nº 4 agosto/99)

Enquanto aprendentes, interiorizamos aquilo que  de alguma forma está ligado ao conteúdo por um desafio, necessidade ou motivação.

Exemplificando: Quando aprendemos a andar de bicicleta, consideramos o “andar”, um desafio. Esta aprendizagem acontece a partir da mobilização de recursos cognitivos para a resolução do problema ou objetivo da aprendizagem.

  A competência é uma construção mental e não a mera resolução de tarefas. Quem sabe fazer deve saber porque está fazendo desta maneira e não de outra.

Moretto (1999) aponta cinco competências: •domínio de linguagens; •compreensão de fenômenos; •construção de argumentações; •soluções de problemas; •elaboração de propostas.

Buscando um novo paradigma educacional, centrado na aprendizagem e não no ensino, teremos o professor como mediador entre o conhecimento acumulado e o interesse e a necessidade do aluno . E o currículo, entendido como o conjunto integrado e articulado de situações organizadas de modo a promover aprendizagens significativas.

Para desenvolver competências é preciso, antes de tudo, trabalhar por resolução de problemas e por projetos, propor tarefas complexas e desafios que incitem os alunos a mobilizar seus conhecimentos, habilidades e valores.

Metodologias

Novas metodologias serão necessárias para o desenvolvimento de competências na escola. Para Fernando Hernandez, (1998) os projetos de trabalho aparecem como um veículo para melhorar o ensino e como distintivo de uma escola que opta pela atualização de seus conteúdos e pela adequação às necessidades dos alunos e dos setores da sociedade aos quais,  cada instituição se vincula.

Atualmente, as escolas têm definido  como objetivo de seu projeto pedagógico a formação do cidadão crítico, criativo, capaz de estabelecer relações e fazer julgamentos; há de ser atuante, responsável e comprometido com o que faz; deve ser bem informado, capaz de se perceber no grupo e atuar no sentido de seu fortalecimento e de sua coesão.

O trabalho com projetos oportuniza ao aluno:

participar da definição dos temas; fortalecer a sua autonomia, o comprometimento e a responsabilidade compartilhada; confrontar idéias, experiências e resultados de pesquisa produzir conhecimentos significativos e funcionais; valorizar diferentes habilidades e potencialidades; apreender e interpretar conceitos, utilizando o conteúdo próprio de diferentes disciplinas; ter uma visão global da realidade.
Etapas do projeto
Problematização:

É nesta fase que o professor detecta o que os alunos já sabem, e o que ainda não sabem sobre o tema em questão. É a partir das hipóteses levantadas nesta etapa que o projeto é organizado pelo grupo.

Desenvolvimento:

Momento em que são elaboradas estratégias para buscar respostas às questões hipóteses formuladas na etapa de problematização.

Síntese:

Os alunos superam suas convicções iniciais, substituindo-as por outras, de maior complexidade e de maior fundamentação teórica e prática, construindo novas aprendizagens.

Avaliação:

Deve acontecer entremeada com as demais etapas e ainda ao final de toda tarefa; pretende-se, com a avaliação, melhorar o processo, aprimorando todos os envolvidos: o processo educativo não pode ter compromisso com avaliações que selecionem os melhores dos menos capazes.

Proposta de passos para a realização de um projeto de trabalho

•Tema ou problema

• Projeto de pesquisa

• Questões ou hipóteses

• Fontes de informação

• Critérios de ordenação e de interpretação das fontes

• Relações com outros problemas

•  Avaliação

• Conexão com novo tema ou problema

Um projeto de trabalho não pode ser considerado apenas como um método de ensino, mas como uma postura que reflete uma concepção do conhecimento como produção coletiva, onde a experiência vivida e a produção cultural sistematizada se entrelaçam, dando significado a aprendizagens construídas.

Importância dos registros sobre os fatos e questões discutidos durante todo o encaminhamento do projeto.

Os alunos aprendem a ser flexíveis e a compreender a realidade sociocultural e o mundo do trabalho que os cerca. Estabelecem relações entre o passado e o presente; entre os significados atribuídos a determinadas práticas culturais, científicas e laborais; e entre as diferentes versões dos fatos e fenômenos que estudam.

Na montagem de projetos em torno de situações concretas de trabalho, são valorizadas as diversas contribuições prestadas por cada disciplina, o que traz a necessidade de que os docentes das disciplinas compreendidas em cada módulo de ensino realizem um planejamento integrado.

É importante considerar que os projetos encerram uma concepção que prioriza a aquisição de estratégias cognitivas de nível superior, bem como o papel do aluno como responsável por sua própria aprendizagem.

Os projetos contribuem para o desenvolvimento das capacidades que são exigidas dos profissionais da atualidade, compondo o quadro de atributos genéricos incorporados no modelo de competências.

Essas capacidades incluem: Iniciativa; criatividade; diagnóstico de situações; integração: tomada de decisões; comunicação interpessoal.

Juan Pozo (1998) tem defendido uma metodologia centrada na solução de problemas. Para ele, ensinar a resolver problemas não consiste somente em dotar os alunos de habilidades e estratégias eficazes, mas também em criar neles o hábito e a atitude de enfrentar a aprendizagem como um problema para o qual deve ser encontrada uma resposta.

A aprendizagem através da solução de problemas somente se transformará em autônoma e espontânea se transportada para o âmbito do cotidiano, se for gerada no aluno a atitude de procurar respostas para suas próprias perguntas/problemas, se ele se habituar a questionar-se ao invés de receber somente respostas já elaboradas por outros, seja pelo livro-texto, pelo professor ou pela mídia.

Avaliação
No momento em que a escola decide trabalhar no intuito de desenvolver competências, fazem-se necessárias novas metodologias, mas também um redimensionamento na compreensão de avaliação. A avaliação é inerente ao ser humano. Sempre que temos que decidir, fazemos escolhas.

Quando estamos avaliando estamos estabelecendo critérios de escolha, juízos de valor.  Sempre tomamos posição partindo de um ponto de vista. 

O objetivo do ensino de qualquer disciplina deve ultrapassar a mera memorização de informações, porque o êxito não esta na reprodução, mas na capacidade de construir soluções próprias a novos problemas.  

Ao escolher instrumentos de avaliação o professor deve saber qual a habilidade requerida:

1) Conhecimento (evocação de informações)

         2) Compreensão (entendimento)

         3) Aplicação (usar abstrações)

         4) Análise (desdobrar o conhecimento)

         5) Síntese (combinar novos elementos)

         6) Avaliação (julgamento de valor do material 

 

Em todos os momentos o professor expressa, de forma explícita e implícita a concepção que ele tem sobre a educação. Se ensinar é “transmitir” conhecimento, na avaliação a transmissão será cobrada.

Porém, se  acredita que ensinar é propiciar condições para que o indivíduo desenvolva suas potencialidades, a avaliação também buscará  aspectos que devem ser aprofundados.

Para avaliar corretamente, exige-se clareza na definição do perfil de aluno que queremos formar. É necessário identificar as competências, para atuação e intervenção intencionais no processo educativo. 

Ao compor as competências específicas de cada disciplina é preciso que professores identifiquem as ações e os componentes (conhecimentos, habilidades e atitudes) assim como os indicadores que permitirão avaliar tal competência.

A superação da fragmentação da prática da escola só se tornará possível se ela se tornar o lugar de um projeto educacional, entendido como um conjunto articulado de propostas e planos de ação fundados numa intencionalidade. E, fundamentalmente:

“vencer uma série de preconceitos e resistências. Por um lado vencer as representações deterministas de que alguns alunos são mais capazes que outros e aceitar que nem tudo está definido na vida. É preciso acreditar que os alunos podem dominar os mínimos necessários desde que lhe sejam dadas condições adequadas de aprendizagem.” PERRENOUD,P, 2000
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O direito de aprender

Algumas Escolas se mostram como “inclusivas” ao receberem crianças com dificuldades de aprendizagem. Esta é uma questão que exige uma certa reflexão por parte de cada instituição... Devemos refletir, levando em consideração, que para um trabalho dessa natureza acontecer, satisfatoriamente, exige-se algumas condições básicas, tais como: tempo, etapas didáticas e situações apropriadas  para o acolhimento dessas “especificidades”. Essas Escolas, no entanto, preferem, na maioria das vezes, esperar que o aluno seja capaz de se adequar à forma tradicional de ensino, ou simplesmente, que a família assuma o problema e resolva-o fora  da  escola!

Dentro desse quadro, esse aluno, com dificuldades de aprendizagem, “certamente” permanecerá  no mesmo nível de aprendizagem caso não receba, de seu professor, alguma orientação específica às suas necessidades acadêmicas... Por sua vez, esse professor, também não terá condições de orientá-lo se desconhecer os devidos procedimentos a serem adotados, a fim de que essas dificuldades sejam superadas. A falta desse apoio “poderá” levá-lo ao  acúmulo  de frustrações que conseqüentemente, causará sérios  prejuízos à vida acadêmica, social e afetiva  de qualquer aluno. Sabemos, por outro lado, que muitas Escolas, ainda, não oferecem condições satisfatórias para o desenvolvimento de um “trabalho específico” que atenda às dificuldades de cada aluno.
 “Ensinamos, mas não sabemos claramente por que ensinamos; o aluno quer aprender, mas não sabe bem para quê. Ensinar por ensinar, aprender por aprender parecem ser propostas, pedagogicamente,  inconsistentes”.
Toda ação educativa visa sempre propósitos definidos. “O ensino não é uma ação casual, empírica ou dispersiva. “
Capacitar seu professor, tomando por base os quatro pilares da Educação: Aprender a conhecer... Aprender a fazer...Aprender a conviver... e Aprender a ser... , já é um bom começo para “se chegar” a uma boa Escola. 

 É preciso  observar “as necessidades” dessa  nova  geração.  Faz-se necessário, também, na prática desse novo educador, a tarefa de ENSINAR O ALUNO A PENSAR, se organizar e buscar nos conteúdos, uma melhor relação para sua aplicabilidade fora da escola. Atualmente, existem programas que ajudam o aluno a pensar, dentre eles posso citar um excelente, conhecido como Programa de Enriquecimento Instrumental- PEI – onde qualquer aluno poderá desenvolver todo o seu potencial cognitivo, facilitando, principalmente, a compreensão daqueles que apresentam, também, problemas de aprendizagem.

Modificar procedimentos em sala de aula é medida urgente e necessária, haja vista que essas medidas atenderão as necessidades de todos os alunos numa mesma sala. Não apenas os que “aprendem  diferente” serão beneficiados. Vale aqui lembrar, que Aprender é um direito de todos os alunos, e não apenas dos que possam, potencialmente, ser os Bem Sucedidos! Receber alunos com dificuldades, sem que se queira modificar nada do que já se tem, significa contribuir para o seu insucesso escolar, com a agravante de um quadro futuro, de insatisfações e ansiedades, que por certo começará a existir, na medida em que sua aprendizagem se mostrar visivelmente defasada em relação aos demais alunos de sua faixa etária e/ou de sala de aula.

Temos que perceber, que, os alunos que apresentam, desde cedo, quadros de “resistência à aprendizagem” durante sua vida acadêmica, na verdade, podem ter encobertos um leque de dificuldades específicas que os impedem de aprender da mesma forma que os demais! E isso, por si só, já é um importante indício a ser investigado.

 As dificuldades devem ser interpretadas pelos educadores, não como fracassos, mas como desafios a enfrentar. Fazem parte da Aprendizagem, as Dificuldades de Aprendizagem. Algumas dessas dificuldades existem na vida de alguns alunos, independente da sua vontade ou de seus pais.  Esforçar-se, não é suficiente... Ninguém deseja ter dificuldades... Mas elas EXISTEM e não podem, simplesmente, ser IGNORADAS, tendo em vista os sérios transtornos que causam, não só ao próprio aluno, mas a seus familiares também. Precisamos lembrar que, se uma criança/adolescente passa grande parte de sua vida na instituição “ESCOLA” é justo que esta seja, no mínimo, um espaço de prazer, e não de insatisfação. A Escola não deve conter a significação de “campo de concentração”!

Quando o método tradicional de aprendizagem não atende às necessidades acadêmicas do aluno, falta ao educador, a informação específica que o tornará capaz de diagnosticar uma situação-problema. Tentar resolvê-lo supondo ser preguiça, lentidão ou “simples” falta de atenção ou ainda, de interesse, estará certamente contribuindo para que este aluno perca sua primeira chance de ter suas dificuldades “assistidas e trabalhadas”, dentro do próprio sistema educacional, que é onde se espera a competência para o diagnóstico precoce das dificuldades pertinentes à Aprendizagem Acadêmica, pertinentes, portanto à Escola.

Se o educador não possui a “competência” (informação específica para...) de identificar, no seu espaço de sala de aula, alunos que apresentem indícios de alguma dificuldade acadêmica, significa dizer que este educador também não terá condições de avaliá-los, tendo em vista que a avaliação é um processo contínuo e permanente do desenvolvimento das competências e habilidades de cada aluno, observando-se as condições de aprendizagem que se dão antes, durante e depois da execução de cada atividade. 

Isso nos leva a crer que o “desconhecimento de algumas Dificuldades de Aprendizagem por parte do educador”, dentre elas a Dislexia e os Distúrbios de Leitura e Escrita, induzirá este educador, fatalmente, a  uma avaliação falha, na medida em que julga e, ao mesmo tempo, condena este aluno apenas por seus erros, desconsiderando tanto suas dificuldades, quanto as possibilidades de desenvolvimento do seu potencial cognitivo, na condição de Ser Que Aprende Diferente...MAS APRENDE!  

O aluno, diante disto, vê a avaliação não como um processo do seu desenvolvimento, mas como um ”instrumento” que serve, apenas, para JULGÁ-LO e nunca para AJUDÁ-LO.   

Se em sua avaliação, o educador ignora ou desconhece todas as informações pertinentes a estas dificuldades, acontecerá, no mínimo, um duplo fracasso: o fracasso do aluno, que falhou por não ter sido atendido em suas dificuldades, e o fracasso do professor, que não conseguiu interpretar os constantes e repetitivos erros deste aluno, como indício de prováveis dificuldades especificas  da  aprendizagem acadêmica!!!

Não saber interpretar as dificuldades, exigirá por parte do educador, HOJE, uma auto-avaliação, no que se refere a ressignificação do conceito de ERRO (PCN’s) e de toda a informação que adquiriu ao longo do exercício de sua profissão. Ser instruído a interpretar esses ERROS será um grande passo que ajudará o professor, a construir o aprendizado de todo e qualquer aluno. [...] “A tomada de consciência não é apenas um conhecimento superficial e teórico, mas é, antes de tudo, uma tomada de POSIÇÂO!”

“O ato de ensinar implica numa ação comunicadora  e recíproca.”
Faz-se necessário, portanto, construir práticas pedagógicas que considerem as necessidades dos alunos, assim como todas as suas possibilidades de aprendizagem, criando condições e dando-lhes autonomia suficiente, para que aprendam, não só umas com as outras, mas também com seus próprios erros, sem medos, preconceitos ou discriminações. Caso contrário, a escola será sempre um lugar sem os atrativos que proporcionam o prazer e dessa forma, fatalmente, logo será rejeitada; reprimindo seus sentimentos, o aluno apresentará comportamentos que poderão explodir sob as formas mais “inexplicáveis” possíveis. 

É importante que a Escola elabore, como objetivo prioritário, em sua proposta pedagógica, uma forma de diagnosticar os problemas provenientes do processo de aprendizagem, assim como, um plano de ação para se atingir esse objetivo.

A aprendizagem, no ensino tradicional, em relação à forma que o conteúdo é abordado, ainda é IMPOSTA e não MEDIADA, no espaço de sala de aula, o que sugere, algumas vezes, um clima de tensão e, de certa forma de “violência” para aprender, travando-se indiretamente e inconscientemente  “um duelo” entre aquele que sabe e impõe e aquele que obedece e se revolta.

Se ensinar é mais do que transmitir conteúdos... É poder gerir relações com o saber, ou, como diz Perrenoud “...fazer a transcendência  dos ensinamentos das salas de aula, para sua aplicação na vida...”,   a realidade de nossas escolas está muito aquém das competências sugeridas por Perrenoud, ou mesmo pelos PNC’s!!!

       Para Paulo Freire, ENSINAR, dentre tantas coisas mais... “EXIGE QUERER BEM AOS EDUCANDOS...”  e continua... “Não é certo, sobretudo, do ponto de vista democrático, que serei tão melhor professor quanto mais  severo, mais frio, mais distante, e “cinzento” me ponha nas minhas relações com os alunos...”
O dualismo entre razão e emoção
Resumo: Nesse artigo, analisa-se como, superando o dualismo razão e emoção, a escola e seu currículo compartilham com o trabalho intelectual aquilo que é próprio das emoções, dos sentimentos. Por meio desse alargamento da consciência, a escola contribui para a produção de conhecimento mediada não só pela razão mas, também, pela sensibilidade.

Palavras-chave: educação, razão, emoção.

Despidos das grandes certezas ideológicas e dos grandes valores culturais que moldaram a modernidade, e que ora estão em evidente declínio, o pesquisador, o educador, o ator social admitem que nada é absoluto, que os conhecimentos são historicamente datados.

Não se pretende, com esta relativização histórica do conhecimento, defender uma abdicação do intelecto. Trata-se de aceitar, de compreender, de pôr em ação um intelecto em conformidade com uma sensibilidade generosa, consciente de que é preciso considerar as situações também naquilo que elas possuem de efêmero, mas, contudo, de grandioso. Uma moral atenciosa à paixão, à emoção, aos afetos de que estão impregnados os fenômenos humanos. Um espírito de respeito, de simpatia e de discernimento por essas coisas que constituem a alma humana.

Trata-se, então, de elaborar um “saber dionisíaco”, um saber que seja capaz de integrar a emoção, os sentimentos ou, pelo menos, que conceda a estes o lugar que lhes é próprio. Um saber que dê conta do imprevisível, da desordem e da efervescência, do trágico e do não-racional; um saber que incorpore as coisas incontroláveis, imprevisíveis, mas que não são menos humanas, e que, em graus diversos, atravessam as histórias individuais e coletivas, portanto, que constituem a via do ato de conhecimento. 

Longe da intenção de preferir as mentes lúcidas, que sabem decretar aquilo que convém pensar ou fazer, que indicam porque e como se deve fazê-lo, atentamos para o discurso paradoxal, aquele próprio da vida comum, que repousa na empíria, carregado de sentidos que são postos à prova e vividos à medida que vão surgindo. O racionalismo abstrato já não convém num momento em que o senso comum e a vivência retomam uma importância que lhes havia sido negada. Importa assumir, intelectualmente, a afirmação da existência, o “sim” à vida.

Abordando a questão da experiência vivida, do senso comum, do sensível, buscamos uma interpretação que, por meio da crítica a uma razão abstrata, procura uma razão interna que se mostra em ação nos fenômenos. 

A humanidade não pode ser assimilada apenas a partir das categorias e dos procedimentos analíticos oriundos dos objetos das ciências naturais, como propõe desde suas origens o pensamento positivista, uma vez que esta humanidade é também movida pela razão, pela paixão e, ainda, pela não-razão. O humano é um ser de racionalidade, pulsões e afetividade. A complexidade humana nos mostra a convivência e o conflito permanente entre a pulsão, o coração e a razão; uma relação instável, ambígua, que não obedece, por não possuir, uma hierarquia, mas que complementar e antagonicamente estabelece uma tríade inseparável. A racionalidade não dispõe, assim, de poder supremo.

Segundo MAFFESOLI (1998: 18), a progressão conceptual assim se caracteriza: ela impõe, brutaliza em lugar de deixar ser o desenvolvimento natural das coisas. Negando uma sabedoria que deixa ao mundo a iniciativa, mundo no qual as coisas e as pessoas são o que são, procedem e organizam-se de acordo com uma disposição que lhes é própria. Assim, “em vez de desejar ‘pegá-las’ no conceito, talvez valha mais a pena acompanhar a energia interna que está em ação em tal propensão” (MAFFESOLI, 1998: 19).

Reafirmamos que aqui não se propõe a negação da racionalidade, mas do racionalismo puro e duro; propomos reconhecer em cada situação a ambivalência que a compõe: o corpo e o espírito, a razão e a emoção, interpenetrando-se numa organicidade fecunda. A verdadeira racionalidade opera o ir e vir incessante entre a lógica e o mistério próprio da realidade. O racionalismo que ignora a subjetividade, a afetividade, o amor e a vida é irracional. A racionalidade necessita reconhecer a parte do afeto, do irracionalizável e, assim, ser capaz de ser verdadeira racionalidade autocrítica e com capacidade de identificar suas insuficiências.

Nosso caminho pretende apresentar as coisas deixando que a riqueza, o dinamismo e a vitalidade se mostre pelo  “deixar-ser”. Contemplemos o mundo tal como é, analisemos as formas, as experiências, as imagens, a complexidade e o paradoxo de todas as coisas. É nesse sentido que, para dar conta da globalidade da existência, necessitamos integrar o estético no próprio seio da progressão intelectual, para podermos exprimir essa obra de arte que é a vida.(MAFFESOLI, 1998).
O racionalismo revelador das imagens possui eficácia já conhecida, mas totalmente diferente é o caminho do imaginário que culmina num saber raro, que revela e oculta a própria coisa descrita por ele, que por meio de metáforas deixa a cada um o cuidado de desvelar e compreender por si mesmo o que convém descobrir. A metáfora possui aqui um papel privilegiado de integrar os sentidos à progressão intelectual.

A metáfora permite que se encontre um equilíbrio, que é vivido no senso comum, entre o intelecto e o afeto em todos os domínios, do mais sério ao mais frívolo, do trabalho ao lazer, da paixão, do sentimento e da emoção. Contudo, vivemos uma sinergia entre a razão e os sentidos na existência cotidiana, na vida diária; por que não vivê-la também na escola? Nietzsche aconselhava a “fazer do conhecimento a mais potente das paixões”.

O desenvolvimento da inteligência, do conhecimento e da percepção é inseparável do mundo da afetividade, da paixão, da curiosidade, tornando-se estes verdadeiras alavancas para as pesquisas filosóficas e científicas. O cientista objetivo, sério e calculista é também um ser de sonhos, fantasias, impulsos e desejos. Capaz de buscar o conhecimento a partir da aplicação de técnicas racionais e lógicas e, assim, criar o seu mundo-vida, mas, também, de deleitar-se na poesia, deixando de ser o homem empírico para, momentaneamente, tornar-se o homem imaginário que irriga a sua vida cotidiana com essa poesia que se deixa convencer pelo mito, pela magia, pelo ritual. 

Neste ser bipolarizado e complexo habitam as crenças nos deuses em convivência harmônica com os conhecimentos culturais, racionais e materiais. O desenvolvimento do conhecimento racional-empírico-técnico não é superior ou anula o conhecimento simbólico, mítico, mágico ou poético (MORIN, 2000: 59).

Assim, é necessário compreender que o racionalismo, em sua pretensão científica, cujo objetivo classificatório é fazer com que tudo entre em uma categoria explicativa e totalizante, é inapto para perceber ou, ainda, para apreender o aspecto imagético e simbólico da experiência vivida, é negada a exaltação do sentimento de vida que, em qualquer tempo e lugar, é a principal manifestação do ser. Este pensar generalizante interpretado como se tudo devesse entrar num molde preestabelecido, sem verdadeira preocupação com o homem vivo, que sofre, que é feliz, que tem emoções e sentimentos está dominando o cenário escolar, caracterizando a escola como algo de desencarnado, à qual falta o essencial: a vida.

Essa escola racionalista sofre de um extraordinário fechamento sobre si mesma, uma energia que é dispensada e empregada de maneira unicamente interna, implementando um sistema auto-suficiente do qual estão cortadas as forças vivas da sociedade, da originalidade existencial, enfim, da criação sobre todos os seus aspectos. Ela torna-se um sistema que funciona para si próprio, correndo o risco de trancar-se em uma fortaleza vazia, incapaz de fazer sentido ou ser geradora de significados para o ser que a habita.
A razão onipotente e, a partir dessa perspectiva, a escola racionalista, se distancia do mundo circundante, torna-se assunto de especialistas e torna-se incapaz de compreender, intervir e colaborar com o mundo que, supostamente, explica. Tal razão se torna uma dogmática morta, um corpo de doutrinas frígidas incapazes de perceber aquilo que faz a vida em seu desenvolvimento. 
A arte de pensar, própria da escola, quando sofre de um esquecimento progressivo do pensamento “erótico”, de um pensamento amoroso da vida em sua integridade, tende a favorecer uma atitude normativa. Ao discriminar, ao indicar o que “deve ser” a vida individual ou coletiva, a escola deixa de representar a realidade como uma globalidade, não compreende essa realidade tal como é vivida ou se deixa ver, para torná-la uma entidade abstrata. Nesse caso, escola e realidade não são tomadas juntas, em suas mútuas relações, de maneira orgânica, mas há, na verdade, o desprezo dessa escola pelas formas, aparências, intuições, enfim, por todas as coisas sensíveis que fazem parte da própria realidade, e isto porque elas não podem ser reduzidas à intelectualidade pura exigida por esta escola.
Nesse momento, a tarefa que nos cabe é a de voltar a essa vida vivida ou ao mais próximo possível dela; como se expressa a fenomenologia, “à própria coisa”. É preciso retornar à matéria humana, à vida de todos os dias, a nosso ver, à sensibilidade. Assim procedendo, operam-se conhecimentos escolares sem, por isso, praticar a cristalização, ordenação de um corpus de objetos mortos. Ao contrário, tal respeito à vida movente pode culminar num conhecimento mais completo e significativo daquilo que entendemos como apreender. Trata-se de um conhecimento, antes de qualquer coisa, encarnado na realidade empírica. “Explicar cada coisa por sua natureza própria e expô-la como ela é” (Heráclito apud MAFFESOLI, 1998: 51).
MAFFESOLI (1998) nos propõe uma sinergia da razão e do sensível. Segundo o autor, o afeto, o emocional, coisas que são da ordem da paixão, da emoção, não estão mais confinadas na particularidade de cada sujeito, nem são explicáveis a partir de categorias apenas psicológicas, mas tornam-se públicas e alavancas metodológicas que podem servir à reflexão epistemológica. Elas são categorias operatórias para explicar os múltiplos fenômenos sociais, bem como educacionais, que, sem isso, provavelmente permaneceriam incompreensíveis e, portanto, negados. 
Ao realizar esse projeto, a escola supera, ou melhor, alarga as categorias de análise que tem elaborado e permite uma progressão epistemológica que incorpora as ações e os pensamentos do poeta, do romancista, do artista, empenhando-se em compreender, e não em julgar, todos os fenômenos, ações, representações humanas pelo que são e não em função daquilo que deveriam ser. Portanto, por meio desse alargamento da consciência, a escola estabelece um vínculo entre a natureza e a arte, o conceito e a forma, o corpo e a alma.
Em nome de uma racionalidade funcional, de uma interpretação objetiva e unívoca dos fatos sociais e naturais, a escola gerou conceitos estritos e fechados, serviu a um instrumentalismo que não interagiu com a vida em sua integralidade, com o imaginário, com o lúdico, com o sonho coletivo, coisas que estão cada vez mais presentes na vida social. Com isso, essa escola tornou-se estreita e estática, distanciando-se daquele que a constitui, o corpo encarnado seja este do aluno, do professor.
Uma perspectiva tal requer uma abertura da escola para saber perceber aquilo que nos propõem e nos oferecem as próprias coisas. Uma escola aberta e plural que nos ensine os sons, as cores, os odores, colocando a natureza e a cultura em interação, permitindo uma organicidade em relação ao mundo social. A escola não mais estipula ou define posições e lugares nessa sociedade, mas os oferece abertamente aos sujeitos e estes os escolhem em sintonia consigo, com seu ser.
O currículo, tomado como momento/aspecto significativo ao cotidiano escolar, necessita operar um corte epistemológico, uma mudança de paradigma que questione uma lógica histórica, longínqua e esteja atento, como lhe é próprio, a uma lógica do instante, apegada ao que é vivido aqui e agora. Tal lógica é também tributária do acaso, de um acontecimento que se produz de maneira inesperada a partir das relações que se estabelecem nas salas de aula, nos corredores escolares, operando conhecimentos significativos. Uma lógica que saiba perceber e incorporar as pulsões vitais próprias da existência de todo homem. 

Nessa perspectiva, superando o dualismo razão e emoção, a escola e seu currículo compartilham com o trabalho intelectual aquilo que é próprio das emoções, dos sentimentos, consistindo seu processo em perceber a vida que o anima. O processo escolar começa a entender que a vida tem suas razões que, muitas vezes, a razão desconhece, ou não deseja conhecer. Este é o interesse da unidade razão e emoção: não negligenciar nada daquilo que nos cerca, considerar processos cognitivos e processos vitais neste mundo no qual estamos e que, ao mesmo tempo, é sentimento e razão.

O currículo, nesse sentido de considerar processos cognitivos e processos vitais, seria então constituído por um corpo orgânico e vivo, pois a organicidade remete para o vivente e para as forças que o constituem. Um corpo não-orgânico é delimitado de fora, é do exterior que ele recebe seu impulso; o corpo orgânico, por um lado, encontra em si mesmo a sua própria forma, encontra seu impulso a partir de si próprio, e, por outro, reúne, estabelece uma nova conjunção com elementos que já possuía, o que nos remete a um sistema auto-organizativo. Assim, aquilo que se fragmenta é sempre mortífero, enquanto o que vive tende a se reunir, a conjugar elementos díspares. É quando todo o conjunto se sustenta que há vida, quando unimos razão e emoção no currículo, este se torna vivo e orgânico.

Para superar esta dualidade corpo e mente, propomos uma ética da estética, onde se deposita a confiança no desenvolvimento de um vínculo emocional que observa no currículo escolar a crescente sensibilidade intelectual capaz de dar conta da encarnação dos conceitos. O sensível não é um momento que se poderia ou deveria superar, no quadro de um saber que progressivamente se dê, por isso é fundamental que a escola o considere como elemento central no ato de conhecimento. É preciso sensibilizar o pensamento, considerando o intelecto e a sensibilidade como sendo inseparáveis. Uma organização na qual o ato do conhecimento não poderia escapar, reaproximando as ciências humanas da criação poética, estabelecendo uma dialética entre o conhecimento e a experiência dos sentidos. 

Trata-se de um querer viver estético que assedia a escola. Um saber dionisíaco que reconhece essa ambiência emocional presente na escola e descreve seus contornos operando no mundo do conhecimento escolar, fazendo sobressair aquilo que é e dando-lhe um estatuto epistemológico. Cabe à escola ceder a este assédio e, a nós, colaborarmos para que isso se efetive, lembrando que o desejo de uma razão sensível não é uma novidade absoluta. Sob nomes diversos, seu rastro pode ser encontrado na história do pensamento.
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Elaborando o Projeto Pedagógico da Escola

Projeto Pedagógico e o Plano Escolar

O Projeto Pedagógico é o documento que define as intenções da escola, em realizar um trabalho de qualidade. O Plano de Escola diz respeito à execução dessas intenções.
Tanto o Projeto Pedagógico, como o Plano de Escola, dele decorrente, devem resultar de um desejo coletivo, ou seja, obra de todos os que militam nessa escola, mormente, os educadores. É algo que se vai construindo aos poucos. Para a consecução desse desejo coletivo, será preciso que a comunidade docente assuma realmente o seu papel interagindo para alcançar as metas que estabeleceu e pretende alcançar. Abandonar a perseguição das metas estabelecidas pelo coletivo, ao meio do caminho, é o primeiro passo para o malogro do Projeto. O Plano de Escola é um documento para muitos anos, que se vai remodelando após sistemáticas avaliações.

Assim, na elaboração do Projeto Pedagógico, é preciso reflexão profunda sobre o que se vai fazer e como será feito o trabalho, reflexão essa fundada no diagnóstico da escola no qual levar-se-á em consideração: 

1. Que funcionou e que não funcionou no ano anterior, quanto ao planejado?
Essa questão deverá estar muito bem explicitada entre os professores, durante o planejamento, posto que se constituirá em pedra de toque para a organização do Projeto Pedagógico, origem das grandes linhas para o Plano Escolar e o verdadeiro trabalho coletivo. Faz-se necessária a realização de uma discussão franca e honesta do coletivo, sobre os acertos e as falhas, sem subterfúgios, uma vez pretenderem todos uma melhoria do trabalho em sala de aula.

- Perguntas pertinentes:

a) Com que clientela a escola trabalha?

De acordo com os dados coletados saber-se-á a origem sócio- econômica das famílias e sua expectativa em relação à escola e às carências intelectuais entre grupos de alunos, que precisarão ser levadas em conta para recuperar, minimamente, as defasagens de aprendizado desses discentes ao se elaborar o planejamento dos conteúdos.

- Que alunos apresentam deficiências crônicas?

- Que alunos foram promovidos com profundas defasagens no ano 2001.

- Que a escola fez, no ano, por esses alunos?

- Que fará com eles em 2.002?

- Conhecemos realmente o "novo" aluno da escola pública?

b) Análise dos dados de aproveitamento de cada série (avaliação interna), confrontados com os resultado das avaliações externas – (ceso escolar, ENEM e outros). Essa confrontação é relevante no sentido de discutir com o corpo docente as diferenças entre essas avaliações. Refletir o coletivo sobre tão profundas diferenças de aproveitamento poderá levar a respostas, apontando pistas para mudanças qualitativas no processo pedagógico da unidade.

Roteiro para a elaboração do Projeto Pedagógico
Sob a coordenação do professor-coordenador e da direção reuniram-se: docentes, funcionários, pais, membros do Conselho de Escola e pessoal de apoio para realizar, nos dias ___ e ___ de fevereiro de 2.002, o Projeto Pedagógico da Escola. 
Direção e coordenação procuraram esclarecer, ainda uma vez, o significado do Projeto Pedagógico, ou seja, a intenção da escola em realizar um trabalho de qualidade, mediante um diagnóstico da situação da unidade, tanto do ponto de vista da aprendizagem dos alunos, como das relações entre todos os envolvidos, que, de uma forma ou de outra, participarão do processo educacional desenvolvido pela unidade. Contudo, ficou esclarecido que o Projeto não pode ficar apenas nas intenções. 
Para a sua concretização será necessário, a partir do diagnóstico, eleger as metas a serem atingidas, estabelecer ações concretas, etapas, e recursos necessários para a implementação das ações e a avaliação daquilo que todos se propuseram a realizar.

Diagnóstico da Escola 
A partir de informações sobre o desempenho da escola em 2.001, com base nos dados apresentados e resultados obtidos nos vários setores de atuação da unidade, constatou-se:

1. a existência de um número 'x' de alunos com sérias defasagens de aprendizagem, ao longo do ano letivo de 2.001 e, por isso, encaminhados à recuperação nas férias de janeiro; um considerável número de alunos nas quintas séries egressos de 4ªs séries de outros estabelecimentos, cujo nível de aprendizagem será necessário apurar nos primeiros dias de aula;
2. dificuldades em realizar um trabalho no qual todos estejam engajados: trabalho coletivo; 

3. formas de avaliação nas quais enfatizam-se, segundo numerosas verbalizações de professores, a avaliação classificatória em detrimento da diagnóstica; 

4. a continuidade da integração escola-comunidade, já com resultados apreciáveis, mas passível de aperfeiçoamento; 

5. comportamentos inadequados de alunos (e em alguns casos, de professores) em algumas classes, prejudicando a aprendizagem.

6. outras constatações não previstas neste roteiro...

Uma vez realizado o diagnóstico da escola, o grupo elegerá as metas a serem alcançadas.

Eis as primeiras questões a serem respondidas pelo coletivo ao iniciar a elaboração do Projeto Pedagógico. Fica claro que, os alunos promovidos com defasagens profundas devem ter um tratamento especial para que recuperem ainda que, minimamente, os conteúdos significativos não apreendidos. Em função dessas defasagens, seria interessante o Projeto Pedagógico prever a recuperação paralela desses alunos desde o início do ano. 

2. Construir o trabalho coletivo meta fundamental Conceituação do trabalho coletivo

Perguntas pertinentes:

a) O que se entende por trabalho coletivo?

b) Seria possível um trabalho otimizado sem a cooperação de todos?
O que se nota de maneira geral nas escolas é um trabalho individualizado, de tal maneira que cada professor o realiza isoladamente, não sabendo cada um o que os demais estão fazendo, mesmo os da mesma disciplina. 

Trabalho coletivo significa pois a integração de todos os docentes, ajudando-se mutuamente em direção a objetivos bem definidos em busca de um trabalho de qualidade em todas as disciplinas. Efetivamente, o trabalho coletivo não é algo que se desenvolve espontaneamente. Serão necessários mecanismos de controle das ações para se chegar à qualidade de ensino estabelecida pelo grupo. Controle esse que será exercido nas escolas, balizando as etapas a serem vencidas.

3. Como trabalhará o coletivo?
Buscará elevar o nível de aprendizagem de acordo com as possibilidades e ritmo de cada grupo de alunos em todas as disciplinas (meta importantíssima e inegociável).

4. Como elevar o nível de aprendizagem?
a) Por meio, fundamentalmente, do desenvolvimento de "habilidades" entre os alunos que explicitaremos, mais detalhadamente, ao analisarmos as metas a serem alcançadas;

b) por meio de conteúdos mínimos significativos, nos quais fiquem expressos os conceitos básicos de cada unidade de estudo das disciplinas. Esse trabalho implicará na reflexão do docente sobre o planejamento dos conteúdos com base no diagnóstico das etapas dos ciclos I e II e nas séries do Ensino Médio. 
Perguntas pertinentes:

- O que vou desenvolver sobre esses conteúdos?

- Para quem vou desenvolvê-los?

- Por que vou desenvolvê-los?

- De que maneira vou desenvolver esses conteúdos?

- Como vou verificar a aprendizagem desses conteúdos, desconsiderando o aspecto punitivo da aprendizagem (avaliação)?;

c) da aproximação das vivências dos alunos com esses conteúdos, tanto quanto possível, aproveitando as informações, que eles absorvem dos meios de comunicação escritos e televisivos, de seu ambiente e do ambiente escolar, etc;

d) de aulas bem preparadas com começo, meio e fim (vide a matéria "A Aula"), na qual o aluno tenha claro o que vai apreender (objetivos - que não devem ser muitos) e o sentido desse conteúdo. Aulas que tenham um mínimo de motivação para não entediar os alunos. Aulas improvisadas ou não preparadas, com utilização intensiva do livro didático é o primeiro passo para a desmotivaão do aluno e os conflitos com o professor. Uma das alternativas para levar os professores a preparar suas aulas seria reservar um espaço nas HTPCs para fazê-los relacionar conteúdos, objetivos e estratégias, que serão utilizadas durante a semana. Seria uma forma de o corpo docente e a coordenação exercerem ações de controle sobre o que projetaram, durante o planejamento, tanto do ponto de vista do Projeto Pedagógico como do Plano Escolar;

e) do diálogo constante com os alunos, mesmo com os mais rebeldes, valorizando suas realizações mais irrelevantes no sentido de elevar-lhes a auto- estima; buscar compreender-lhes os problemas. Criar formas de valorizar o aluno rebelde é dar-lhe funções específicas durante a aula, como por exemplo secretariá-la, anotando no quadro algumas passagens sobre o conteúdo que o professor está expondo; fazê-los coordenar o trabalho de grupo se se tratar de atividade em equipe entre outras ações que o professor poderá criar para fazer com que esse aluno se sinta útil (Excluídas fiscalizações sobre colegas que não estão realizando tarefas, anotações sobre os mais falantes da classe etc. Ações essas altamente deseducativas, mas muito usadas por alguns professores, mormente no Ciclo 1);

f) do trabalho em equipe, no qual os grupos tenham sempre que resolver algum problema proposto pelo professor. Formar grupos para realizar trabalhos que não exijam reflexão e descoberta não tem nenhum sentido e não leva a nada;

g) de pesquisa baseada em bibliografia específica, que não seria uma simples reprodução de informações contidas em jornais, revistas, enciclopédias, dicionários e manuais. A pesquisa só tem sentido se resultar em descoberta para o aluno. Por outro lado, não tem sentido o professor determinar pesquisas, se ele próprio ignora a fundamentação delas;
h) de aulas (mormente, nas áreas de ciências humanas), nas quais se desenvolvam discussões políticas, sociais, econômicas e culturais através de simpósios, painéis de discussão, seminários (aproveitando noticiários de televisão, de jornais e de revistas) sobre temas que incutam no aluno o conceito de cidadania e valores (direitos e deveres, preservação do meio ambiente, respeito pelo patrimônio público, solidariedade, sexualidade, isto é, temas transversais;
i) da integração das disciplinas pela coordenação de áreas, demonstrando as relações entre os conteúdos, ou seja, a integração das disciplinas a partir de um tema específico (interdisciplinaridade-vide matéria específica neste jornal), o que seria um passo a mais para o trabalho coletivo na medida em que todos os professores estariam envolvidos; estabelecimento de mecanismos de acompanhamento dessa integração;
j) da demonstração de que o professor tem empatia por seus alunos, expressa pelo diálogo e pela afetividade para com eles. O bom relacionamento professor- aluno é o primeiro passo para o aprendizado. Nem sempre é fácil lidar com determinados discentes, todavia mesmo o aluno rebelde respeita o professor competente e afetivo;
k) Do entrosamento família- escola, ajudando-se mutuamente, principalmente naquilo que os pais podem fazer quanto ao estudo do aluno em casa e no cumprimento das tarefas escolares (preocupação em enviar o aluno à escola com o material necessário às aulas, estabelecimento de horas específicas de estudo em casa). Sabe-se que os alunos, costumeiramente, não trazem material para as aulas de inglês e educação artística etc. Nesse aspecto, algumas assembléias de pais, convocadas pela direção, ao longo do ano, com o comparecimento dos professores contribuiria para esse entrosamento. O aprofundamento dessas discussões no Conselho de Escola seria relevante. Dificilmente, haverá integração escola-comunidade, se o coletivo docente não se habituar a trocar idéias com os pais. Somente haverá entrosamento entre pais e professores quando esses se dispuserem a debater democraticamente os fatos escolares com aqueles. Nota-se que muitos docentes receiam esses debates. É preciso acabar com essa separação pais-professores. Nenhum Projeto Pedagógico terá sucesso sem a integração escola-comunidade;
l) de atividades extra-classe : confecção do jornal da escola (elaborado nos computadores); visitas a museus; concursos literários; assistência a peças de teatro na escola ou fora dela, que poderá ensejar a criação de grupos de teatro na unidade; campeonatos inter-classes aos sábados, se os professores de educação física se dispuserem a comparecer, entre outras que poderão ser sugeridas durante o planejamento.

Como pode-se observar, uma série de metas estão delineadas na exposição acima. Cada escola terá suas peculiaridades e as metas a serem estabelecidas a partir da Projeto Pedagógico, deverão estar em consonância com suas características. Devem-se estabelecer metas factíveis de serem alcançadas pela escola e pelos professores, individualmente, em suas disciplinas e que não deverão ser muitas.
METAS A SEREM ALCANÇADAS DO PONTO DE VISTA FORMATIVO 
1. Introjeção dos conceitos de cidadania, solidariedade, companheirismo e afins
O conceito de cidadania a ser incorporado pelos alunos será trabalhado, inicialmente, mediante a valorização da imagem do professor - ser humano pleno de defeitos e virtudes. Mas isso não vem ao caso quando se trata de educar. O professor deve ter a imagem de educador. Evidentemente, não terá a imagem de educador aquele que:
a) não respeita seus alunos como seres em formação, sujeitos, pois, a uma série de atitudes contraditórias, quase sempre interpretadas à luz de velhos preconceitos;
b) falta, excessivamente, às aulas, levando os alunos a uma falsa imagem do coletivo docente. Inassiduidade, que provoca a ociosidade dos alunos ao longo do ano letivo. A freqüência irregular do professor gera problemas de toda ordem na escola, desde a descontinuidade do processo pedagógico a distorções do conceito de cidadania, ou seja, a negação do direito de o aluno receber um ensino de qualidade. Gera o desprestígio da escola junto à comunidade e à idéia de que as aulas não têm qualquer importância. Muitos professores poderão alegar que não faltam por vontade própria, mas por motivos plenamente justificados. Nesse caso, o coletivo deverá formular propostas, que possam minimizar, ou mesmo superar, o problema da inassiduidade, de tal maneira que não haja prejuízo aos alunos; 
c) não valoriza o trabalho do aluno, preferindo o silêncio ou a recriminação face aos tropeços deste ou daquele discente. Os alunos precisam de incentivo e estímulo. O elogio do professor gera entusiasmo e segurança entre eles. Toda e qualquer realização do aluno deve ser elogiada. A recriminação às realizações do discente deve ser banida da sala de aula, pois gera insegurança e desânimo entre os menos dotados.

2. Respeito pelo patrimônio público
Pichações em carteiras e paredes do estabelecimento, vandalismo em banheiros com destruição de torneiras portas e fechaduras, tão comuns nas escolas de hoje, etc, merecem o estabelecimento de metas para solucionar ou, pelo menos, minimizar o problema.

METAS A SEREM ALCANÇADAS DO PONTO DE VISTA INFORMATIVO
Do ponto de vista informativo:
¨cada professor, em sua disciplina, estabelecerá metas a serem alcançadas com os conteúdos "significativos" que vai ministrar. Considere-se que, fundamentalmente, o aluno deve ser levado a "aprender a apreender" ou seja deve ser levado a incorporar "habilidades". A meta ligada à incorporação de habilidades pelos alunos deve ser inegociável, posto que, constitui o principal fundamento da aprendizagem: 
¨desenvolver habilidades em Língua Portuguesa significará dotar o aluno da capacidade de se exprimir por escrito e oralmente com correção, interpretar textos, etc; o que o habilitará ao bom desempenho em outras disciplinas. Mas, para a consecução dessa meta, será necessária uma série de ações às quais o professor de Língua Portuguesa deverá por em prática: programas de leitura, redações com auto-avaliação do aluno a partir de um texto escolhido aleatoriamente entre os alunos, que o professor irá discutindo com a classe eventuais falhas apresentadas naquela redação, estímulo à escrita com sistemáticos concursos literários, a elaboração do jornal da classe ou da escola entre outras ações criadas pelo professor para fazer com que o aluno exercite a Língua Pátria. Essas ações deverão ser avaliadas, sistematicamente, para que o professor perceba os progressos alcançados pelos alunos;
¨desenvolver habilidades em Geografia e História significará dotar o aluno do espírito crítico e compreensão da realidade que o cerca e isso se conseguirá a partir de debates de temas sociais, econômicos políticos e culturais, vinculados aos conteúdos, extrapolando-os para os grandes problemas nacionais e internacionais do momento dos quais o discente tem algum conhecimento pelas informações obtidas nos meios de comunicação;
¨desenvolver habilidades em Educação Artística significará levar o aluno a compreender e sensibilizar-se com manifestações vinculadas à música (popular e erudita) e que será incutida por constantes audições, apreciação das artes plásticas (pintura, escultura e arquitetura) nas quais o professor deverá revelar ao aluno as características dessas obras (nesse aspecto, a TV Cultura oferece vídeos sobre História da Arte, a preços módicos, que podem ser adquiridos com verbas da APM e do Estado. São programas bastante acessíveis aos alunos do Ciclo II e Ensino Médio).
O mesmo procedimento será levado a efeito, em nível de habilidades, nas demais disciplinas. 
Dentre as metas essenciais a serem estabelecidas pelo coletivo, será relevante a que se refere à aula com começo, meio e fim, para se obter uma aprendizagem concreta dos conceitos básicos dos conteúdos, por meio de estratégias motivadoras, que levem o aluno a se interessar pelo que está sendo ministrado. Explicar ao aluno o sentido e a importância desses conteúdos (inserido tanto quanto possível na realidade e vivências do discente), será fundamental. A não-interiorização dos conceitos básicos, por todos os alunos, implicará na recuperação contínua envolvendo o reforço na própria aula, o que garantirá a aprendizagem e a eliminação de lacunas, assim como a recuperação paralela, realizada em período diverso das aulas.

A AVALIAÇÃO DO PROJETO
O Projeto Pedagógico deve ser avaliado permanentemente e, dentro da realidade de nossas escolas, esses momentos deverão se concretizar nas HTPCs. Assim as HTPCs deverão estar, em grande parte, voltadas para o acompanhamento daquilo que o coletivo se propôs a realizar, acompanhamento esse, que suscitará, em muitos momentos, a necessidade de capacitação, à medida em que determinados docentes apresentem dificuldades em realizar as ações que planejaram, até mesmo, por não dominar com segurança certos conteúdos, metodologias motivadoras, formas de relacionamento adequadas às classes. Nesses momentos é que se colocará à prova o trabalho coletivo consubstanciado na troca de experiências, no interesse em discutir, com franqueza e honestidade, as dificuldades a serem superadas por este ou aquele docente com o auxílio de todos, etc. Assim, verificar, passo a passo, se os objetivos a que todos se propuseram, estão sendo alcançados, garantirá o sucesso do Projeto Pedagógico.

Projeto Pedagógico e Plano da Escola
Das linhas gerais estabelecidas pelo Projeto Pedagógico e das Metas a serem alcançadas surgirá o Plano de Escola, no qual estarão inseridos o Plano de Curso (conjunto de ações que a escola irá realizar) e o Plano de Ensino, no qual os professores das diversas áreas relacionarão os conteúdos e metas estabelecidas para cada disciplina. Tudo isso deverá ser registrado. Esse registro esclarecerá o ponto de partida e o de chegada sobre o que escola quer alcançar (em seu todo e em cada disciplina), as ações a serem desenvolvidas, a duração prevista para cada uma delas, o acompanhamento e avaliação dessas ações e seu replanejamento, se os objetivos não forem alcançados. 

RESUMINDO
O Plano da Escola deve assegurar educação de qualidade para os membros da comunidade.

1- O Plano da Escola é:

¨produto final do processo dinâmico que é o Planejamento.
¨ o instrumento essencial da gestão da escola, cujo objetivo é melhorar a qualidade de ensino e da aprendizagem por meio do gerenciamento eficaz da inovação e mudança:
¨Como está a escola no momento? ¨Que mudanças precisamos fazer? ¨ Como devemos gerenciar essas mudanças ao longo do tempo?
2- O Plano da Escola compreende a política nacional de educação, as diretrizes da política estadual, as aspirações da comunidade, os objetivos e valores da escola e seus resultados atuais. 

3- O Plano da Escola é elaborado a partir da definição de prioridades, que serão selecionadas e planejadas em detalhe, para o período de um ou mais anos, e consolidadas através de planos de ação.

4- O Plano da Escola reflete pois uma visão do futuro da escola.

QUE É PLANO DE ESCOLA?
O planejamento é um processo anterior ao plano. Plano é o registro do planejamento, fruto de discussão e trabalho coletivo e objetiva promover o desenvolvimento do aluno na conquista da cidadania, traçando as diretrizes que assegurem a articulação da Escola com as necessidades sociais.
O Plano da Escola é um recurso para colocar em prática os objetivos da educação nacional, adequando-os às situações regionais e locais e às necessidades específicas de cada escola; um conjunto de objetivos concretos e realistas; um plano preciso de ações coerentes, articuladas entre si, definidas a partir de objetivos cujos resultados podem ser avaliados; um programa plurianual, contendo um cronograma com períodos estabelecidos para cada fase; um conjunto de atividades propostas pela comunidade escolar, com vistas a garantir maior eficiência escolar.
O Plano da Escola permite uma abordagem abrangente e integrada de todos os aspectos da atividade escolar, compreendendo currículo e avaliação, capacitação de professores, administração e organização da escola, verbas e recursos.
O Plano da Escola capta a visão da escola a longo prazo A partir dela, será possível estabelecer metas viáveis de curto prazo.

OBJETIVOS DO PLANO DE ESCOLA
O objetivo principal do Plano da Escola é explicitar os ideais de uma comunidade em relação a sua escola. O Plano delineia uma visão, isto é, pretende transformar um sonho em realidade por meio de um conjunto de ações. Essa visão deve ser definida em termos de metas. Essas metas traduzem objetivos de melhoria nos seguinte aspectos:

¨processo ensino aprendizagem;

¨processo de organização do atendimento escolar;

¨gestão administrativa: pessoal, instalações físicas da escola; patrimônio; apoio ao aluno;

¨gestão financeira.

ETAPAS DO PLANO DE GESTÃO DE ESCOLA
¨Diagnóstico.
¨Definição das metas e estabelecimento de prioridades. ¨Implementação de ações destinadas ao alcance das metas. ¨ Avaliação do Plano.

Melhoria da qualidade de ensino SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE DEFASAGENS NA APRENDIZAGEM APRESENTADAS PELOS ALUNOS 
Ações:
1. diagnóstico em todas as classes e disciplinas, nos primeiros dias de aula, mormente as de 5ª séries cujos alunos ingressaram na escola;

2. recuperação paralela;

3. recuperação intensiva, após as avaliações bimestrais com alunos, que ainda apresentem problemas de aprendizagem ao final do bimestre; 

4. introdução da avaliação diagnóstica, na qual as provas, quando aplicadas, se transformem em material de análise com a classe, com vistas à valorização do erro, enquanto momento de correção e aprendizagem, conforme estudo do texto Avaliação e Aprendizagem retirado da publicação Raízes e Asas durante o planejamento;

5. valorização das realizações do alunado com o objetivo de elevar-lhes a auto-estima e a eliminação da recriminação quando o aluno malogra nas avaliações;
6. aulas dialogadas, que permitam a efetiva e organizada participação nas atividades de sala de aula;

7. trabalho em grupo, no qual os alunos possam desenvolver um trabalho de descoberta e enfatize-se o espirito de companheirismo e solidariedade, com a participação de todos;
8. introdução de alunos monitores, que possam auxiliar o professor na orientação dos que apresentam dificuldades na aprendizagem de determinados conteúdos;
9. desenvolvimento de habilidades, ou seja, capacidade de os alunos transferirem conhecimentos para situações novas. 

Etapas:
1. Estabelecimento da Recuperação Paralela o mais rápido possível, a fim de que se possa trabalhar as defasagens apresentadas nos diagnósticos dos professores, o mais tardar em março.
2. Recuperação intensiva ao fim de cada bimestre em aulas normais.

3. Preparo de aulas nas quais o professor crie estratégias motivadoras tanto quanto for possível para evitar o tédio dos alunos.
4. Utilização sistemática do laboratório nas escolas que o possui.

5. Utilização do Laboratório de Informática nas escolas que o possui.

Recursos:
¨ Laboratório com os compostos físico-químicos necessários à elaboração de experiências.
¨ Laboratório de Informática, softwares existentes na sala de informática para os professores, que saibam operar os computadores; Coleção de Vídeos existente na Biblioteca da escola; Biblioteca da Escola; Livros adquiridos com verba do MEC em outubro de 2.001, segundo a solicitação dos professores; demais materiais didáticos e de laboratório a serem adquiridos com verbas do Estado e da APM.

Avaliação:
Segundo o estabelecido pela escola e contido em seu Regimento, avaliação dos alunos é tarefa dos educadores, sob os aspectos pré-definidos pelos membros da comunidade educacional com base em um fundamento teórico, critérios pré-estabelecidos e discutidos com todos os componentes e envolvidos no processo de aprendizagem.

 SUPERVISÃO ESCOLAR
Educação se faz com discernimento, ousadia, pesquisa, determinação, trabalho participativo, visando dar aos educandos instrumentos educacionais que são importantes para o exercício da cidadania. 

Cabe à Supervisão Escolar assessorar a Direção Pedagógica quanto à metodologia do ensino e prestar contínua assistência didático-pedagógica aos docentes, pois, o mundo está passando, num ritmo acelerado, por grandes transformações e os educadores devem estar à frente dessa nova realidade, com o desafio de transmitir conhecimentos, informações e valores que conduzirão o aluno para uma sociedade mais culta, justa e consciente dos seus direitos e deveres.

Assim, se tem como principal objetivo contribuir para este momento histórico pelo qual a humanidade está passando e por isso empenha-se em dar ao Corpo Docente condições de assimilar e transmitir com competência e eficiência os avanços da ciência, tecnologia e cultura bem como absorver e reagir com tranqüilidade e firmeza diante das incertezas e inseguranças da criança e do jovem frente aos valores sociais vigentes.

Com planejamento, avaliações constantes e redirecionamento acompanhado, os professores são reciclados através de seminários, cursos e palestras, desenvolvidos ao longo do ano, por educadores e figuras de destaque na área de educação.

O corpo docente é orientado no planejamento e na seqüência do seu trabalho através de reuniões semanais em que amplas discussões viabilizam um partilhar de experiências e informações. 

O fazer pedagógico diário é acompanhado e incentivado através de textos, sugestões de bibliografia, intervenções e participações sistemáticas da Supervisão Escolar, sempre ciente da importância de seu papel para promover um trabalho conjunto da escola como sujeito ativo na formação de sociedade moderna e mais humana.
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